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APRESENTAÇÃO

Este livro se estabelece como uma obra de grande relevância por reunir 
capítulos que se relacionam com diferentes campos do conhecimento e níveis 
de escolaridade. Sua abordagem central é romper com a visão compartimentada 
e disciplinar que frequentemente domina o processo de ensino-aprendizagem, 
propondo, em seu lugar, uma rica inter-relação entre as diversas áreas do saber. 
Essa perspectiva multifacetada e integrada é fundamental para a compreensão dos 
complexos desafios da atualidade e para a busca de soluções inovadoras e sustentáveis.

Deste modo, a obra inicia com o capítulo Os Grandes Líderes e o Meio 
Ambiente: Ética, Política e COP 30, que traz reflexões sobre a responsabili-
dade de grandes líderes globais. Na sequência, o segundo capítulo, Educação 
Ambiental no Brasil — Da Política Nacional à Adaptação Climática, aborda 
a importância da educação ambiental no contexto brasileiro e suas políticas. 
Seguindo essa perspectiva, o terceiro capítulo, Entre o Território, a Vida e a Sala 
de Aula: Possibilidade de Geo-grafias do Hip Hop, destaca a relação entre a 
cultura do hip hop, o território e a educação. Já o quarto capítulo, Embalagens 
de Alimentos e Sustentabilidade Ambiental, discute a questão das embalagens e 
a sustentabilidade, e o quinto, Do Socialwashing à Legitimidade Estratégica: A 
Responsabilidade Social como Eixo Transformador nas Práticas ESG, descreve 
como a responsabilidade social pode ser um fator de transformação.

Em continuidade, o sexto capítulo, Adaptação do Método “BOTANAL” 
em Inventários de Biomassa Florestal, apresenta uma adaptação metodológica para 
inventários de biomassa. Por sua vez, o sétimo capítulo, Narrativas Digitais como 
Recurso Pedagógico na Geografia para o Fortalecimento da Educação Ambiental 
no Ensino Médio, destaca a importância de narrativas digitais como ferramenta 
pedagógica para o ensino de geografia e educação ambiental e, por fim, o oitavo 
capítulo disserta sobre o alinhamento à cartilha ESG e os riscos de adoção das práticas 
GREEN Washing e Social Washing.

Os capítulos aqui reunidos conectam saberes aparentemente distintos 
em prol de uma causa comum: a sustentabilidade e a responsabilidade socioam-
biental. Trata-se de uma obra que não apenas informa, mas também inspira, ao 
demonstrar de forma prática e concreta como a interconexão do conhecimento 
é essencial para enfrentar os complexos desafios do nosso tempo e construir um 
futuro mais justo e resiliente.

Equipe editorial



SUMÁRIO

OS GRANDES LÍDERES E O MEIO AMBIENTE: ÉTICA, POLÍTICA E 
COP 30......................................................................................................................7
Ângelo Rodrigues de Carvalho

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL – DA POLÍTICA NACIONAL À 
ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA............................................................................... 21
Priscila Natasha Kinas

ENTRE O TERRITÓRIO, A VIDA E A SALA DE AULA: POSSIBILIDADE 
DE GEO-GRAFIAS DO HIP HOP...................................................................... 33
Vinicius Santos Barroso | Cassiano Caon Amorim

EMBALAGENS DE ALIMENTOS E SUSTENTABILIDADE  
AMBIENTAL.........................................................................................................47
Edgard Robles Tardelli | Katiane de Morais Gasperin

DO SOCIALWASHING À LEGITIMIDADE ESTRATÉGICA: A 
RESPONSABILIDADE SOCIAL COMO EIXO TRANSFORMADOR  
NAS PRÁTICAS ESG...........................................................................................59
Nilson Gabriel de Brito Madureira | Giovano Candiani

ADAPTAÇÃO DO MÉTODO “BOTANAL” EM INVENTARIOS DE 
BIOMASSA FLORESTAL....................................................................................69
Luciano Farinha Watzlawick | Sebastião Brasil Campos Lustosa

NARRATIVAS DIGITAIS COMO RECURSO PEDAGÓGICO NA 
GEOGRAFIA PARA O FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL NO ENSINO MÉDIO..................................................................79
Rafael Ernesto Sánchez Suárez

GESTÃO DE MARCAS NA CONTEMPORANEIDADE: ENTRE O 
ALINHAMENTO À CARTILHA ESG E OS RISCOS DE ADOÇÃO DAS 
PRÁTICAS GREEN WASHING E SOCIAL WASHING................................. 91
Marina A. E. Negri

SOBRE O ORGANIZADOR............................................................................. 106

SOBRE A CAPA DO LIVRO.............................................................................107

ÍNDICE REMISSIVO.........................................................................................108



7

OS GRANDES LÍDERES E O MEIO AMBIENTE: 
ÉTICA, POLÍTICA E COP 30

Ângelo Rodrigues de Carvalho1

INTRODUÇÃO

O século XXI é marcado por uma intensificação dos debates acerca 
das crescentes preocupações com o aprofundamento da crise ecológica 
planetária. As mudanças climáticas, a perda da biodiversidade e o colapso 
dos ecossistemas revelam a urgência de um novo pacto civilizatório baseado 
em valores éticos e responsabilidade coletiva. Nesse contexto, o papel dos 
líderes políticos torna-se central: são eles os mediadores entre o conheci-
mento científico, os interesses econômicos e as demandas sociais.

Portanto, a crescente degradação ambiental, impulsionada pelo 
modelo econômico vigente, que cada vez mais se demonstra insustentável, 
exige um reposicionamento ético e político das lideranças globais frente à 
crise climática. Em um cenário marcado pelo aumento das desigualdades 
socioambientais, eventos extremos e desequilíbrios ecológicos, a respon-
sabilidade política dos grandes líderes mundiais se torna uma questão 
urgente e estratégica, logo, muito mais do que necessária, é irremediável.

A crise ambiental contemporânea tem se aprofundado nas últimas 
décadas em razão de um modelo civilizatório fundamentado na exploração 
intensiva dos recursos naturais, no crescimento econômico ilimitado e na 
concentração de poder político e econômico. Diante desse cenário, a atuação 
dos grandes líderes mundiais assume papel determinante na condução de 
políticas públicas voltadas à mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, à 
proteção da biodiversidade e à garantia dos direitos ambientais das populações 
mais vulneráveis. No entanto, entre os discursos oficializados em conferências 
internacionais e a prática concreta dos governos, há um hiato preocupante.

A realização da 30ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 30), programada para 
ocorrer em novembro de 2025 na cidade de Belém do Pará, Brasil, representa 
um marco significativo para a diplomacia ambiental global, não apenas por 
1 Doutor em Educação (UnB). Professor (IFPA). CV: http://lattes.cnpq.br/2370990330794383
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sua realização em território amazônico, mas também por sua potencialidade 
simbólica e geopolítica. Constitui-se em uma oportunidade histórica para 
avaliar o compromisso real das nações com a construção de alternativas 
reais e possíveis a realização das mudanças necessárias à continuidade da 
vida e ao futuro do planeta. Trata-se de uma oportunidade de reposicionar 
a Amazônia como centro das decisões ambientais, ao mesmo tempo em 
que se confrontam contradições históricas entre países desenvolvidos e 
em desenvolvimento quanto às responsabilidades ambientais comparti-
lhadas, porém diferenciadas. Logo, a COP 30, é um espaço decisivo para 
a redefinição de estratégias globais, especialmente por ocorrer na região 
amazônica, símbolo da luta socioambiental e da biodiversidade ameaçada.

Este capítulo se justifica pela necessidade de problematizar os discur-
sos e práticas das lideranças políticas globais diante da emergência climática, 
analisando o papel da ética nas decisões políticas que impactam diretamente 
os ecossistemas e populações vulnerabilizadas. A relevância da discussão 
reside na urgência de denunciar as estratégias de “greenwashing” (“lavagem 
verde”) político, a manipulação de narrativas ambientalistas e a ineficácia 
de políticas públicas que, muitas vezes, não ultrapassam o plano simbólico.

A análise propõe lançar luz sobre a ética humana ambiental como 
princípio norteador de uma liderança comprometida com a sustentabili-
dade e a justiça climática, até porque “a promoção do direito fundamental 
ao meio ambiente sadio é, antes de tudo, uma questão ética, com vetores 
que se projetam na relação entre humanos entre si e não humanos, numa 
linha direcionada para o futuro” (Dino, 2020, p. 3). Portanto, trata-se de 
refletir sobre o tipo de liderança, governabilidade e modelo econômico 
que o mundo precisa: o que encara a crise ecológica como uma questão 
de sobrevivência civilizatória e não apenas como um problema técnico ou 
econômico, afinal o futuro já é hoje.

A proposta do presente trabalho, ganha também importância, no 
momento em que o Brasil volta a ocupar um lugar central nas discussões 
ambientais internacionais, sendo palco de importantes debates sobre 
Amazônia, justiça climática e desenvolvimento socioeconômico susten-
tável. A abordagem crítica aqui desenvolvida busca evidenciar os limites 
das promessas diplomáticas e das metas ambientais anunciadas em fóruns 
internacionais, como a COP, quando confrontadas com ações concretas 
e decisões políticas internas.
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O principal objetivo deste capítulo é analisar criticamente a atuação 
dos grandes líderes mundiais frente às questões ambientais, tendo como 
eixo de análise os princípios éticos e políticos mobilizados nos discursos 
e decisões em torno da COP 30. Especificamente, busca-se compreender 
como os líderes políticos articulam ética, interesses econômicos, pressões 
diplomáticas e compromissos ambientais em suas agendas; bem como, 
avaliar o grau de compromisso prático dos países signatários do Acordo 
de Paris e sua relação com os debates na COP 30; identificar contradições 
entre os discursos ambientalistas e as políticas implementadas nas esferas 
nacionais; e refletir sobre os caminhos possíveis para uma liderança política 
comprometida com a justiça climática, a ética política e a sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental global.

A emergência climática é, antes de tudo, um teste ético e político. 
No centro desse desafio está a atuação dos grandes líderes mundiais, cuja 
responsabilidade com o meio ambiente tem oscilado entre a omissão 
conveniente e o engajamento retórico. Em um mundo marcado pela 
intensificação das desigualdades, da exploração desmedida dos recursos 
naturais e da financeirização da vida, a ausência de liderança comprome-
tida com a sustentabilidade ecológica revela não apenas um fracasso de 
governança, mas uma crise profunda de valores e de projeto civilizatório.

Nota-se, portanto, que a retórica ambiental tem sido, frequente-
mente, instrumentalizada como capital político simbólico. Muitos líderes 
comparecem às Conferências das Partes (COPs), assinam acordos, lançam 
metas de longo prazo e posam para fotos diante de paisagens verdes. No 
entanto, na prática, continuam subsidiando combustíveis fósseis, flexi-
bilizando legislações ambientais e silenciando-se diante do assassinato 
de ambientalistas e defensores dos povos da floresta. Essa contradição 
revela o abismo entre discurso e a prática, entre os compromissos públicos 
assumidos e a lógica do crescimento econômico a qualquer custo, ainda 
predominante nas agendas nacionais.

Segundo Hans Jonas (2006), a responsabilidade deve ser o princípio 
ético orientador das ações humanas frente às futuras gerações. Sua “ética 
da responsabilidade” nos lembra que, diante da ameaça de destruição em 
larga escala da vida, os líderes políticos não podem se eximir de considerar 
os impactos de suas decisões no longo prazo. O autor alerta que, a ação 
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política em tempos de crise ecológica exige um princípio de responsabili-
dade voltado ao futuro da vida, onde as decisões atuais devem considerar 
seus impactos sobre o futuro da humanidade e do planeta.

Contudo, o que se observa é o predomínio de uma liderança glo-
bal frágil, muitas vezes refém de ciclos eleitorais curtos, de pressões do 
mercado e de alianças político-empresariais que inviabilizam qualquer 
ruptura estrutural com o modelo econômico monopolista, predador 
e consumista vigente. Em vez de se posicionarem como guardiões do 
futuro, muitos líderes contemporâneos adotam uma postura de gestor do 
colapso, administrando os efeitos das crises socioambientais com paliativos, 
terceirizando responsabilidades aos setores privados e culpabilizando as 
populações empobrecidas pelo seu modo de vida. Pode-se dizer, em outras 
palavras, que muitas das vezes, trata-se de um cinismo político travestido 
de gestão racional e/ou preocupação socioambiental.

Ao mesmo tempo, cresce nos territórios periféricos – do campo às 
florestas, das favelas às ocupações urbanas – uma outra forma de liderança. 
Trata-se da liderança coletiva, popular, enraizada nos saberes tradicionais e na 
luta por justiça ambiental. Esses sujeitos, quase sempre invisibilizados pelas 
grandes esferas do poder, são os verdadeiros protagonistas da resistência ecoló-
gica. Enquanto os “grandes líderes” hesitam, os povos indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos, extrativistas, camponeses e comunidades urbanas organizadas 
constroem práticas de cuidado com a terra, de agricultura sustentável, de 
reflorestamento, de cooperativismo, solidariedade e de educação ecológica.

A crítica, portanto, é dupla: à inércia das lideranças institucionais 
e à estrutura que as sustenta, baseada em uma racionalidade econômica 
que transforma a natureza e a vida em mercadorias. A responsabilidade 
ambiental não pode ser encarada como uma concessão benevolente dos 
governantes, mas como um dever político e ético inadiável diante da ameaça 
de colapso climático e das injustiças socioambientais globais.

Nesse sentido, se de fato os grandes líderes desejam deixar um 
legado, este não pode ser o de uma civilização em ruínas. Precisam agir 
com coragem, rompendo com o paradigma da exploração, ouvindo os que 
historicamente foram e são marginalizados e silenciados e construindo 
políticas públicas centradas na vida, seja ela de toda e qualquer espécie. 
Não há mais espaço para promessas vazias. O tempo da omissão, do des-
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caso terminou. Agora, é o tempo da responsabilidade, do compromisso 
ético ou então do fracasso coletivo. E a história, sem nenhuma dúvida, 
um dia há de cobrar essa escolha.

Para Naomi Klein (2015), a crise climática é inseparável do capitalismo 
neoliberal, cuja lógica prioriza o lucro e a acumulação em detrimento da 
preservação da vida, e, consequentemente, impede respostas estruturais à 
altura da urgência ambiental. A autora denuncia como governos e corpo-
rações buscam adaptar-se às mudanças climáticas com soluções técnicas 
paliativas, sem questionar os fundamentos destrutivos do sistema econômico 
vigente. Dessa forma, a sustentabilidade torna-se uma “marca” apropriada 
pelo mercado, esvaziada de sua potência política transformadora e seriedade.

Por sua vez, Enrique Leff (2012) aponta que a crise ecológica é 
também uma crise da racionalidade moderna, que separa natureza e 
cultura e reduz o ambiente a recurso econômico, transformando a vida 
em mercadoria. Superar essa racionalidade exige a reapropriação social da 
natureza, por meio de práticas sustentáveis, ecologias de saberes e a adoção 
de novos paradigmas civilizatórios baseados na diversidade dos saberes 
ecológicos e na justiça ambiental. No entanto, os líderes mundiais que 
ocupam os centros do poder institucional demonstram, em sua grande 
maioria, incapacidade ou falta de compromisso ético e vontade política 
para assumir esse desafio. A Terra não espera.

É nesse ponto que se destaca a importância dos saberes tradicionais 
e dos povos originários. Como afirma Ailton Krenak (2019), é preciso dei-
xar de considerar a Terra como um “recurso” e reconhecê-la como “nossa 
casa comum”, um ser vivo que também possui direitos. Ao contrário dos 
grandes líderes negociam com o colapso, são os sujeitos do campo, das 
águas e das florestas urbanos, que fundamentalmente, protagonizam as 
verdadeiras formas de cuidado com a Terra e proteção territorial.

Nessa mesma linha de raciocínio, Boaventura de Sousa Santos (2016) 
contribui com a ideia de uma “ecologia dos saberes”, que propõe o reco-
nhecimento da diversidade epistemológica das comunidades tradicionais 
e periféricos, historicamente marginalizadas pelo epistemicídio colonial e 
científico. A justiça ambiental, para ele, só será possível se houver também 
justiça cognitiva, com a valorização dos saberes que emergem das mar-
gens. Para o autor, os conhecimentos marginalizados pelo epistemicídio 
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moderno, são fundamentais para uma transição ecológica justa. Logo, 
enquanto não houver um rompimento com a lógica política do capital, 
a destruição não irá cessar.

Bruno Latour (2020) sugere a construção de uma nova política 
terrestre, que supere a dicotomia entre sociedade e natureza e enfrente a 
crise climática com uma governança planetária inclusiva e ecológica, colo-
cando o planeta como sujeito político. Ele argumenta que a crise ambiental 
demanda um novo “local de aterrissagem” para nossas utopias, centrado na 
interdependência ecológica e na reconfiguração da cidadania planetária. A 
utopia é o alimento não de sonhos, mas do esperançar que alimenta a vida.

Portanto, como alertam Jonas (2006), Klein (2015), Leff (2012), 
Krenak (2019), Santos (2016) e Latour (2020), o que está em jogo não é 
apenas o futuro do meio ambiente, mas o próprio futuro da humanidade. 
Superar a crise ecológica exige mais do que compromissos simbólicos: exige 
rupturas éticas, econômicas, epistêmicas e políticas. E isso só será possível 
quando os líderes deixarem de administrar o colapso para, finalmente, 
liderar a transformação; cada vez mais urgente para a continuidade da 
vida e à salvação da humanidade e do planeta. Não é o amanhã, e sim o 
tempo de hoje, que já é tarde. Se na COP 30 faltar responsabilidade ética 
e compromisso político, a natureza e o meio ambiente seguirão servindo 
aos interesses da maximização destruidora do capital.

A responsabilidade com o meio ambiente exige mais do que pala-
vras, na essência, requer coragem política para enfrentar os interesses 
corporativos, romper com modelos econômicos exploratórios e investir em 
transições justas que envolvam as populações mais vulneráveis, respeitem 
a vida e o ritmo de produção da natureza.

Dessa forma, o presente capítulo busca contribuir para o debate 
acadêmico e político sobre as relações entre liderança, ética e meio ambiente, 
problematizando o papel das conferências climáticas como espaços de 
disputa entre interesses antagônicos. Além disso, pretende-se fomentar 
o debate sobre a ética na política ambiental, evidenciando como decisões 
políticas moldam diretamente os cenários de crise ou de regeneração 
ecológica. Até porque, “a elaboração de uma nova ética ambiental pas-
sou a ter um caráter urgente, pois as transformações no ambiente estão 
se acelerando em várias partes do planeta, com consequências locais e 
universais”, afirma Schutzer (2011, p. 128).
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Por fim, diante do exposto, espera-se que a reflexão aqui desenvol-
vida contribua para a construção de uma leitura crítica sobre o papel das 
lideranças políticas na governança ambiental global, destacando tanto os 
avanços quanto as omissões e retrocessos nas ações voltadas à preservação do 
meio ambiente, bem como, auxilie na formação de uma consciência crítica 
e participativa, fornecendo subsídios teóricos e analíticos para pesquisado-
res, ativistas, formuladores de políticas públicas e educadores ambientais 
interessados sobre a governança ambiental global e os desafios ético-polí-
ticos do nosso tempo, na interseção entre política, ética e meio ambiente.

LIDERANÇA POLÍTICA E A CRISE AMBIENTAL GLOBAL

Historicamente, os líderes políticos exercem papel decisivo na pro-
moção ou negligência das pautas ambientais. Enquanto alguns adotam 
posturas negacionistas ou subordinadas a interesses corporativos, outros 
se destacam por iniciativas ousadas voltadas à sustentabilidade. Exemplo 
disso são figuras como Gro Harlem Brundtland, autora do relatório “Nosso 
Futuro Comum” (1987), que introduziu o conceito de desenvolvimento 
sustentável, e mais recentemente, lideranças como Emmanuel Macron 
e António Guterres, que têm reiteradamente colocado a crise climática 
como prioridade global.

É importante salientar que, nas últimas décadas, face o agravamento 
da emergência climática e das desigualdades socioambientais

O conceito de desenvolvimento sustentável vem se afir-
mando como um princípio geral do direito internacional 
contemporâneo, firme na compreensão de que o crescimento 
econômico, isoladamente considerado, é insuficiente para a 
realização do progresso social, se não forem agregados outros 
fatores na equação, sob pena de se agravarem as desigualda-
des nos planos interno e internacional (Dino, 2020, p. 9).

Diante do exposto, a liderança ambiental exige coragem moral, 
capacidade de articulação multilateral e compromisso com a ciência. O 
desafio está em conciliar os interesses nacionais com a urgência ambiental 
planetária. Nesse sentido, a ética torna-se elemento central nas questões 
econômicas e socioambientais, pois ela orienta as decisões políticas a 
partir de princípios de justiça intergeracional, equidade e respeito à vida.
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Deste modo, a ética ambiental e a responsabilidade política na e com 
a crise climática e ecológica, são importantes ferramentas na construção e 
tomada de decisões, como a implementação de políticas públicas que possi-
bilitem não apenas a inclusão dos setores excluídos da sociedade, mas sobre-
tudo, promova uma integração justa dos direitos, superando as desigualdades 
históricas existentes em todos os países, uma vez que o modelo econômico 
dominante não escolhe lugar e nem hora para gerar e aprofundar sua acu-
mulação material e financeira, muito menos promove a adoção de pessoas.

Nessa linha de raciocínio, é possível afirmar que a maior ou 
menor carga de efetividade na proteção do meio ambiente 
depende sobretudo da estrutura valorativa vigente em cada 
espaço e tempo, bem como da medida atribuída aos inte-
resses moralmente defensáveis, no sentido de protegê-los 
(Dino, 2020, p. 7).

Por esta razão, pode-se afirmar que a ausência de um desenvol-
vimento sustentável, implica direta e indubitavelmente no aumento da 
pobreza e da miséria em todos os quatro cantos do planeta. Como afirma 
Dino (2020, p. 10).

O conceito de desenvolvimento sustentável aponta cor-
retamente para a ideia de que não pode haver desenvolvi-
mento pleno se os caminhos trilhados para sua consecução, 
inclusive no que toca ao crescimento econômico, não 
contemplarem formas de exploração racional e equilibrada 
do meio ambiente.

A crise ambiental contemporânea não é apenas uma crise dos ecos-
sistemas, mas uma crise ética e civilizatória. A lógica antropocêntrica que 
fundamenta o modelo de desenvolvimento capitalista coloca a natureza 
a serviço da acumulação de riqueza, transformando bens comuns em 
mercadorias e ameaçando os limites ecológicos do planeta.

Como observa (Schutzer, 2011, p. 126)

Dessa forma, as discussões sobre ética ambiental e suas 
correntes de pensamento, colocam frente a frente os 
paradigmas que estão vinculados às formas atuais de 
dominação – o sistema capitalista e seus paradigmas – e 
as correntes vinculadas à construção de uma nova ética 
humana ou ambiental, necessárias para evitar a degra-
dação imposta ao planeta pelo modo de reprodução da 
subsistência moderno.
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Nesse contexto, a ética ambiental surge como uma categoria fun-
damental para repensar a relação entre seres humanos, natureza e poder 
político. Logo, enquanto a reprodução social e econômica estiver baseada 
em um modelo que impõe a degradação da natureza e do meio ambiente 
humano, atendendo seus interesses imediatos, a humanidade e o próprio 
sistema dominante estarão ameaçando o pulsar de sua existência.

Autores como Hans Jonas (2006), ao defender o princípio da res-
ponsabilidade, apontam que o agir político contemporâneo deve ser 
orientado não apenas por interesses imediatos, mas pela preservação da 
vida em longo prazo. Isso significa que decisões políticas devem conside-
rar as consequências ambientais para as gerações futuras, os demais seres 
vivos e os povos que dependem diretamente dos ecossistemas naturais. 
Assim, a responsabilidade ética dos grandes líderes mundiais ultrapassa as 
fronteiras nacionais e se inscreve em uma ética global da sustentabilidade.

Por sua vez, Enrique Leff (2015) argumenta que a racionalidade 
econômica dominante, ao reduzir a natureza à lógica do mercado, impede 
o reconhecimento dos saberes ecológicos e dos direitos dos povos tradi-
cionais. Para Leff, uma nova racionalidade ambiental precisa emergir 
como base de um paradigma ético que desafie a hegemonia do capital e 
da política utilitarista. Assim sendo, é imprescindível afirmar que, “Os 
debates ambientais empreendidos, tanto na busca de uma nova ética 
quanto aqueles que procuram adequar o sistema capitalista a proposta 
ambientalista, apresentam uma importância ímpar para o futuro sociedade, 
de outros organismos, e seus modos de vida” (Schutzer, 2011, p. 126).

A humanidade necessita tomar consciência das implicações 
de sua forma de organização, de ação e compreender a 
importância da construção de uma nova ética inclusiva do 
meio ambiente em seu escopo. É preciso passar a pensar 
conjuntamente a vida no planeta, não fazendo distinção 
entre o ser humano e as demais formas de vida, colocando 
dentro a ordem natural indistintamente de sua importância 
no ciclo da dinâmica de vida do planeta. Essa nova visão de 
mundo pressupõe que se reelabore o conjunto de valores 
explicitados pela modernidade capitalista e se priorize a 
ética ambiental sem deixar de considerar as formas de 
poder inerentes às sociedades (Schutzer, 2011, p. 126-127).
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Destarte, é possível inferir que a firmação de Schutzer (2011) propõe 
uma ruptura paradigmática com a lógica fragmentada e antropocêntrica 
da modernidade capitalista, convocando a humanidade a adotar uma ética 
ambiental inclusiva, concebendo-a enquanto um sistema de valores, que 
reconheça o valor intrínseco de todas as formas de vida. Essa perspectiva 
implica compreender que os sistemas ecológicos e sociais são interdepen-
dentes e que a preservação da vida no planeta exige não apenas mudanças 
comportamentais, mas também a reformulação dos valores que orientam 
a organização política, econômica e cultural das sociedades.

Como afirma Guimarães (2014, p. 38)

Ao se conceber a ética como um sistema de valores que tem 
por objetivo precípuo orientar a vida humana, explica-se que 
a ética ambiental, por seu turno, tem como finalidade propor 
um sistema de valores associados à manutenção do equilíbrio 
da natureza e, para isso, propõe uma racionalidade produtiva 
alternativa, que considere novos potenciais de desenvolvi-
mento sem os constantes impactos sobre o meio ambiente.

Salienta-se que, ao integrar a dimensão ambiental à ética e ao poder, 
sugere-se que o equilíbrio ecológico deve ser central nas decisões humanas, 
superando a lógica exploratória e hierárquica que historicamente regeu 
as relações entre seres humanos e natureza. Nesse sentido, a liderança 
ética é aquela capaz de romper com os interesses imediatistas e assumir 
o compromisso com a justiça climática, a diversidade biocultural e a 
integridade ecológica.

A COP 30 EM BELÉM: ENTRE ESPERANÇAS E  
DISPUTAS GLOBAIS

A escolha da cidade de Belém, no Pará, como sede da COP 30 
adquire uma relevância simbólica e estratégica sem precedentes. Situada na 
Amazônia Legal brasileira, a cidade representa tanto os desafios quanto as 
possibilidades de debates em torno da proposição de um novo modelo de 
desenvolvimento econômico e socioambiental. A COP 30 será a primeira 
realizada na região amazônica e ocorre em um momento crucial para o 
cumprimento do Acordo de Paris, que prevê metas concretas de redução 
de emissões até 2030.
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Trata-se da primeira vez em que uma Conferência das Partes será 
realizada na Amazônia, região vital para o equilíbrio climático global 
e que tem sido alvo de destruição acelerada. Esse fato coloca o Brasil, e 
particularmente os estados amazônicos, no centro das atenções da geo-
política ambiental global.

A expectativa é que os líderes presentes na COP 30 assumam com-
promissos ambiciosos e vinculantes. A localização da conferência reforça 
o protagonismo dos países do Sul Global, historicamente mais vulneráveis 
às mudanças climáticas. Também traz à tona a necessidade de justiça 
climática, entendida como a correção das desigualdades históricas e o 
reconhecimento dos direitos dos povos indígenas, ribeirinhos, extrativis-
tas, camponeses e comunidades tradicionais. O Sul Global é vital para o 
equilíbrio da Terra.

A expectativa em torno da COP 30 é que haja avanços concretos na 
implementação das metas do Acordo de Paris e no financiamento climá-
tico para os ditos países em desenvolvimento. No entanto, a experiência 
histórica de outras conferências mostra que os resultados muitas vezes são 
limitados por disputas geopolíticas e interesses corporativos. A presença 
de lobistas de combustíveis fósseis, a pressão de grandes corporações e a 
resistência dos países ricos em assumir responsabilidades históricas difi-
cultam o avanço de compromissos vinculantes e ambiciosos.

O desafio está em estabelecer pontos de equilíbrio que 
sejam capazes de possibilitar, para além da dicotomia valor 
intrínseco/valor instrumental, padrões de uso e proteção 
do meio ambiente que promovam o bem-estar das popu-
lações humanas sem os sérios riscos de absoluto e irrever-
sível perecimento, e em prejuízo dos interesses de vidas 
não humanas. Isso nos remete a um dos conceitos-chave 
do pensamento ambientalista contemporâneo, que se 
articula com outras vertentes de promoção de dignidade 
de bem-estar não menos relevantes... (Dino, 2020, p. 8).

Por outro lado, destaca-se ainda que, a própria realização da COP 
em Belém carrega tensões internas que precisam ser resolvidas. Enquanto o 
governo brasileiro busca se afirmar como liderança climática, movimentos 
sociais, povos indígenas e organizações da sociedade civil denunciam o 
descompasso entre os discursos oficiais e a realidade de violência ambiental, 
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grilagem de terras, mineração ilegal e ausência de políticas públicas nos terri-
tórios amazônicos. Não pode haver justiça climática em participação popular.

Para que a COP 30 seja efetiva e inclusiva, é necessário que os líderes 
políticos superem o discurso simbólico e avancem na criação de mecanis-
mos concretos de financiamento climático, de proteção ambiental e de 
incentivo à economia de baixo carbono. Além disso, devem fomentar a 
cooperação entre governos, setor privado e sociedade civil. Os governos 
precisam, seria e decididamente, avançar na adoção de políticas públicas 
de estado, com responsabilidade ética e compromisso político.

Os desafios, no entanto, são enormes. A instabilidade geopolítica, os 
conflitos armados, o crescimento do autoritarismo e a influência das grandes 
corporações do setor de energia fóssea dificultam a adoção de medidas que 
possam ser consideradas sérias e eficazes. O que para alguns políticos, são 
medidas radicais. Cabe, portanto, aos líderes políticos, em especial, aqueles 
que agem e se comportam de forma ética, mobilizar capital político e social 
para implementar soluções estruturais e inclusivas, a fim de que uma transfor-
mação política, econômico-cultural e socioambiental seja de fato construída.

Diante do exposto, salienta-se que, a ética ambiental propõe uma 
nova perspectiva sobre as relações entre humanidade e natureza, superando 
a visão antropocêntrica e utilitarista dominante nas sociedades moder-
nas. Para autores como Hans Jonas (2006), a responsabilidade deve ser o 
princípio ético orientador das ações humanas frente às futuras gerações.

Nesse contexto, os líderes precisam incorporar a ética socioambiental 
como fundamento de suas ações políticas e responsabilidades históricas. 
Isso implica abandonar políticas consumistas predatórias, promover 
a transição energética, proteger os biomas estratégicos – a exemplo da 
Amazônia, e ouvir as populações tradicionais, cujos saberes são essenciais 
à conservação da natureza e a preservação da vida. A luta é árdua.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crise ecológica que assola o planeta exige mais do que promessas e a 
assinatura de acordos diplomáticos; demanda uma nova ética da responsabili-
dade, que reconfigure as práticas políticas e enfrente os interesses econômicos 
que perpetuam a destruição socioambiental. Neste contexto, o papel dos 
grandes líderes políticos é determinante, seja pela capacidade de mobilizar 
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recursos e ações globais, seja pela influência que exercem na definição de 
rumos civilizatórios. Resta saber, se esses líderes são de fato civilizados.

Ao analisar criticamente a relação entre liderança, ética e meio 
ambiente, especialmente no contexto da COP 30, este trabalho procurou 
evidenciar as contradições entre os discursos ambientalistas e as ações 
concretas dos governos, e por conseguinte, de suas autoridades políticas. 
A recorrência de estratégias de marketing enganosas, conhecidas como 
greenwashing em inglês, e a manutenção de um modelo econômico pre-
datório e excludente, revelam que muitos compromissos anunciados em 
conferências climáticas não ultrapassaram e seguem não passando da 
retórica semântica e do ideologismo ambientalista, permanecendo no 
campo simbólico, sendo insuficientes para conter a globalização do colapso 
climático e ecológico em pleno desenvolvimento.

O enfrentamento da crise ambiental exige mais do que tecnologias 
e tratados. Enfrentar as ameaças e os desastres climáticos e ecológicos, 
requer lideranças políticas éticas, comprometidas com o bem comum, 
com os direitos humanos e com a preservação da vida no planeta. Por-
tanto, mais do que lideranças carismáticas, o mundo precisa de líderes 
ambientais globais sérios e voltados à tarefa da construção de um futuro 
socioambiental sustentável, alcançando todas as formas de vida existentes 
no planeta e na natureza, e que sejam capazes de articular ações locais e 
globais em defesa do bem comum da existência humana.

Destarte, a transformação necessária para enfrentar a crise climática 
passa por escolhas políticas fundamentadas em valores de solidariedade, 
equidade, responsabilidade intergeracional e respeito à diversidade bio-
cultural. Somente assim será possível reencantar a política e reconstruir 
esperanças num futuro sustentável e justo para todas as formas de vida.

A COP 30, ao ser realizada na Amazônia, representa, ao mesmo 
tempo, uma oportunidade histórica e um desafio ético-político, além de 
um chamado simbólico e político à responsabilidade global. Sua realização 
será um teste à capacidade dos líderes mundiais de transformar promessas 
em ações concretas. De sair do discurso teórico, da retórica ideológica 
e partir à transformação prática socioambiental e econômico-cultural.

Se bem conduzida, a conferência poderá marcar um novo capítulo 
na governança ambiental internacional, tendo a ética como eixo articu-
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lador entre a política e a sustentabilidade. O momento é de decisão, e os 
grandes líderes têm diante de si a chance de mudar o rumo da história, de 
construir um legado às gerações futuras, caso contrário, permanecerão 
repetindo seus erros e piorando a conjuntura atual.

Nesse sentido, o Brasil pode se afirmar como liderança climática 
global, desde que esteja disposto a enfrentar os conflitos socioambientais 
internos, valorizar os saberes dos povos do campo, das águas e das flo-
restas e implementar políticas públicas coerentes com a sustentabilidade 
socioambiental, econômica, cultural e justiça democrática e social.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL – DA 
POLÍTICA NACIONAL À ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA

Priscila Natasha Kinas1

INTRODUÇÃO: O PAPEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA 
CRISE DO CLIMA

A crise climática, hoje uma das maiores ameaças à estabilidade 
socioeconômica global, não é um fenômeno distante, mas uma realidade 
que se manifesta diariamente no Brasil através de eventos extremos. Secas 
prolongadas no Nordeste, inundações avassaladoras no Sul e ondas de 
calor históricas no Sudeste são sintomas de um problema sistêmico, 
que transcende as fronteiras da ecologia e atinge o cerne da sociedade. 
A educação ambiental, nesse contexto, surge como uma resposta fun-
damental, indo muito além da simples transmissão de informações 
sobre a natureza para se configurar como um processo pedagógico e 
social crucial para a construção de uma consciência crítica e a adoção 
de atitudes responsáveis.

No Brasil, a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que instituiu a 
Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA), representou um 
marco legal substancial. Essa legislação pioneira e abrangente estabeleceu 
os alicerces para que a educação ambiental fosse incorporada de forma 
permanente e multidisciplinar nos sistemas de ensino do país. Contudo, 
o agravamento da crise climática impôs novos desafios e urgências. O 
físico Fritjof Capra (2020) argumenta que a crise do clima é uma “crise 
sistêmica, um problema de todo o ecossistema, o que exige um pensamento 
sistêmico e respostas sistêmicas.” A visão de Capra sobre a interconexão 
de sistemas encontra um eco direto nos princípios da PNEA, que defende 
uma abordagem holística para as questões ambientais. A educação, para 
ser efetiva, precisa ensinar a ver o mundo como um todo interconectado, 
onde o desmatamento de uma floresta na Amazônia pode impactar os 

1 Doutorado em Planejamento Territorial e Desenvolvimento Socioambiental (UDESC). Professora (UDESC). 
CV: http://lattes.cnpq.br/8128283543626123
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regimes de chuva em São Paulo, e a poluição de um rio afeta a saúde de 
comunidades a centenas de quilômetros de distância.

Nesse cenário de urgência, a recente Lei nº 14.904, de 27 de junho 
de 2024, que estabelece diretrizes para a elaboração de planos de adapta-
ção à mudança do clima, emerge como um complemento crucial e uma 
evolução natural. Enquanto a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC) de 2009 concentrava-se majoritariamente na mitigação (redução 
das emissões de gases de efeito estufa), a nova legislação foca na resiliência 
e na preparação do país para os impactos que já se fazem sentir. Como 
destaca o IPCC (2022), “a adaptação é um processo contínuo de ajuste 
em resposta a estímulos climáticos reais ou esperados”. O novo arcabouço 
legal reconhece a necessidade de uma ação proativa para a gestão de riscos 
e a redução da vulnerabilidade de sistemas naturais e humanos a secas 
prolongadas, inundações, ondas de calor e outros eventos.

Este capítulo se propõe a analisar a profunda sinergia entre essas 
duas legislações. A tese central é que a base educacional sólida, já prevista 
pela PNEA, não é um mero acessório, mas a ferramenta indispensável 
para a implementação efetiva das medidas de adaptação climática. Sem 
uma população consciente e capacitada, os planos de adaptação correm 
o risco de se tornarem documentos meramente técnicos, incapazes de se 
traduzirem em ações concretas e duradouras. A verdadeira resiliência de 
uma nação frente à crise do clima depende da capacidade de sua popula-
ção em compreender o problema, participar da solução e se adaptar a um 
futuro de incertezas. A inseparável sinergia entre conscientização e ação 
é, portanto, a chave para o futuro do Brasil.

O ALICERCE: A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL (LEI Nº 9.795/99)

A Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) vai muito 
além de uma simples diretriz curricular; ela estabelece uma filosofia edu-
cacional que busca integrar a dimensão ambiental em todos os níveis e 
modalidades de ensino, tanto formais quanto não-formais. Para Reigota 
(2007), a educação ambiental “é um processo de formação do indivíduo 
capaz de atuar em prol da sustentabilidade”. O caráter contínuo da PNEA 
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é crucial, pois a educação ambiental não é vista como um tema pontual, 
mas como um processo constante de aprendizagem e adaptação, o que 
se alinha perfeitamente com a natureza contínua da adaptação climática.

Princípios e Objetivos da PNEA
A Lei nº 9.795/99 delineou dez princípios fundamentais que servem 

de alicerce para qualquer iniciativa de educação ambiental no país. Cada 
um desses princípios é essencial para o sucesso da agenda de adaptação 
climática:

•	 O Enfoque Humano: A educação ambiental precisa abordar 
a relação entre o ser humano e o meio ambiente, colocando o 
homem como parte indissociável da natureza. Na adaptação 
climática, isso significa reconhecer que as soluções devem ser 
construídas para e com as pessoas, focando em sua segurança 
e bem-estar.

•	 A Abordagem Holística: Este princípio, alinhado com a visão 
de Capra, exige que as questões ambientais sejam abordadas de 
forma interdisciplinar e interligada. Para a adaptação climática, 
isso implica em integrar o conhecimento científico sobre o clima 
com a gestão de recursos hídricos, a saúde pública, a segurança 
alimentar e a infraestrutura urbana.

•	 A Participação: A PNEA estabelece a corresponsabilidade entre 
o Poder Público, as instituições de ensino e a sociedade. Esse 
princípio é a base legal para o engajamento cívico na elaboração e 
fiscalização dos planos de adaptação, garantindo que as políticas 
não sejam impostas de cima para baixo.

•	 A Continuidade e a Permanência: A educação ambiental não é 
uma disciplina isolada, mas um processo contínuo de aprendi-
zagem ao longo da vida. Isso é vital para a adaptação climática, 
pois a natureza do problema exige que a sociedade esteja em 
constante aprendizado e ajuste às novas realidades.

A Educação Ambiental Formal e Não-Formal
A PNEA reconhece a importância de ambas as modalidades para 

a construção de uma consciência ambiental sólida.
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Educação Formal: Nas escolas e universidades, a educação ambiental 
pode preparar a futura força de trabalho e os líderes para os desafios da 
adaptação. Um currículo formal pode integrar o pensamento sistêmico 
de Morin, ensinando a relação entre a geografia de uma bacia hidrográfica 
e os riscos de inundações, ou a biologia de ecossistemas e a sua resiliência 
a eventos extremos. Programas de engenharia, arquitetura, agricultura 
e saúde podem ser reestruturados para incluir a dimensão da adaptação 
climática, formando profissionais aptos a construir infraestruturas resi-
lientes e a gerir riscos.

Educação Não-Formal: Esta modalidade é essencial para o engaja-
mento da sociedade em geral. Campanhas de conscientização, workshops 
comunitários, projetos de ONGs e iniciativas de grupos locais capacitam 
cidadãos para ações imediatas. É na esfera não-formal que as comunidades 
podem aprender sobre a gestão de resíduos em um contexto de aumento 
de chuvas ou a economia de água em períodos de seca, transformando 
o conhecimento em prática cotidiana. A educação não-formal, com sua 
flexibilidade e proximidade, é o canal ideal para a disseminação das dire-
trizes da nova lei de adaptação.

A PRÁXIS EMANCIPATÓRIA E A CIDADANIA ATIVA

A PNEA, em sua essência, não se limita a questões pedagógicas, 
mas se aprofunda na dimensão política e social do problema ambiental. 
Conforme Loureiro (2004), a educação ambiental deve ser compreen-
dida como uma “práxis emancipatória”, que não se limita a transmitir 
informações, mas busca a transformação da realidade social e ambiental. 
Essa práxis se torna fundamental para que as comunidades se empode-
rem e, de forma organizada, participem ativamente da construção de 
políticas públicas.

Gadotti (2012) reforça a necessidade de um enfoque político na 
educação ambiental, afirmando que a “educação para a sustentabilidade 
é um ato político que exige a participação popular e a construção de 
um novo modelo de sociedade.” Essa visão dialoga diretamente com 
a Lei nº 14.904/24, pois a elaboração de planos de adaptação só será 
efetiva se for construída com a colaboração e o engajamento de toda 
a sociedade. A PNEA, ao legitimar essa participação, dá a base legal 
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para o controle social das políticas ambientais. Sem uma educação que 
capacite as comunidades mais vulneráveis, a aplicação de leis como a 
de adaptação climática poderia ignorar as realidades locais e perpetuar 
desigualdades. A educação se torna, assim, um veículo para a cidadania 
ativa e para a mudança social.

O Novo Capítulo: Planos de Adaptação à Mudança do Clima (Lei 
nº 14.904/24)

A recente Lei nº 14.904, de 27 de junho de 2024, introduz um novo 
e urgente imperativo para o Brasil: a elaboração de planos de adaptação 
à mudança do clima. Essa legislação reconhece que, além de mitigar as 
causas, é fundamental que o país se prepare para os seus efeitos. A lei 
estabelece diretrizes claras para a criação desses planos, que devem ser 
elaborados com foco na redução da vulnerabilidade de sistemas naturais 
e humanos a riscos climáticos.

O Contexto da Lei e a Urgência da Adaptação
Dados do IPCC (2022) para a América do Sul e o Brasil são alar-

mantes, projetando o aumento da temperatura, a intensificação de eventos 
extremos e alterações nos regimes de chuva. Biomas como a Amazônia e o 
Cerrado, por exemplo, são particularmente vulneráveis a secas e incêndios, 
enquanto as áreas costeiras enfrentam a ameaça da elevação do nível do 
mar e o risco de inundações. A Lei nº 14.904/24 surge, portanto, como 
uma resposta estratégica a essa realidade, reconhecendo que a inação não 
é mais uma opção viável. A legislação cria a moldura legal para a atuação 
coordenada de diferentes setores (agricultura, saúde, infraestrutura, etc.) 
na gestão de riscos climáticos.

Diretrizes e Escopo da Lei de Adaptação
A nova lei não apenas obriga a elaboração de planos, mas estabelece 

diretrizes para sua qualidade e abrangência. Entre os pontos principais, 
a lei prevê:

Análise de Vulnerabilidade: Os planos devem começar com um 
diagnóstico detalhado das vulnerabilidades climáticas em cada região. Isso 
exige conhecimento técnico e, crucialmente, o saber local das comunidades.
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Adoção de Medidas Proativas: A legislação incentiva a adoção de 
medidas que previnam ou minimizem os impactos, em vez de respostas 
reativas após os desastres. Isso inclui a construção de infraestruturas 
resilientes (ex.: sistemas de drenagem mais eficazes) e a criação de sistemas 
de alerta precoce.

Integração de Políticas: A lei exige a articulação entre as diferentes 
esferas de governo (federal, estadual, municipal) e a colaboração entre os 
setores. A saúde, por exemplo, deve se preparar para o aumento de doen-
ças relacionadas ao calor, enquanto a agricultura deve se adaptar a novos 
padrões de chuva e temperatura.

Conforme Leff (2006), a questão ambiental não se resolve com 
soluções técnicas isoladas, mas com a construção de uma “racionalidade 
ambiental” que integra a dimensão ética e política do problema. A Lei de 
Adaptação, portanto, exige uma nova forma de governar, que ultrapasse 
as lógicas tradicionais e integre o conhecimento ambiental em todas as 
decisões de desenvolvimento.

Desafios e Oportunidades na Implementação
Apesar de seu potencial, a implementação da Lei nº 14.904/24 

enfrenta desafios consideráveis. A falta de recursos financeiros, a escassez 
de profissionais capacitados em gestão de riscos climáticos e a necessidade 
de coordenação entre diferentes órgãos são barreiras a serem superadas. 
No entanto, a legislação também cria oportunidades significativas para 
o desenvolvimento de novas tecnologias, a inovação em setores como a 
agricultura de precisão e a construção de uma economia mais verde e 
resiliente.

A Educação como Ponte: A Sinergia entre a PNEA e a Lei de 
Adaptação

A crise climática, com suas múltiplas causas e efeitos interligados, 
exige uma nova abordagem educacional. A PNEA, ao defender uma 
visão holística, já abre caminho para o que a nova lei de adaptação exige: 
a capacidade de lidar com a incerteza.
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Educação para a Complexidade e a Incerteza
Para Edgar Morin (2007), a educação precisa adotar um “pensa-

mento complexo”, que não separa os fenômenos em disciplinas isoladas, 
mas os interconecta. A educação ambiental, nesse sentido, vai além de 
ensinar sobre causas e efeitos lineares; ela prepara a sociedade para a 
imprevisibilidade de eventos como enchentes e secas, algo que a Lei nº 
14.904/24 busca mitigar. A pedagogia da incerteza é um pilar crucial para 
a aplicação da lei de adaptação. Ela ensina a população a não buscar uma 
solução única e definitiva, mas a se adaptar a um cenário em constante 
mudança. A educação ambiental, portanto, se torna uma ferramenta 
para a resiliência psicológica e social, permitindo que as comunidades 
não apenas reajam a eventos climáticos, mas antecipem-se a eles por 
meio do conhecimento e da capacidade de se adaptar. A interconexão de 
fenômenos, como a relação entre desmatamento e o regime de chuvas, é 
um ponto central que a educação precisa abordar para que os planos de 
adaptação sejam eficazes.

Educação para a Justiça Climática
A educação ambiental, à luz da PNEA, é essencial para a promo-

ção da justiça climática, um conceito que ganha urgência com a Lei nº 
14.904/24. As comunidades mais vulneráveis, muitas vezes, são as que 
mais sofrem com os impactos ambientais, sem ter voz nas decisões. A 
educação atua como um motor de empoderamento, capacitando esses 
grupos a lutar por seus direitos. Isabel Cristina de Moura Carvalho (2012) 
destaca a importância do diálogo entre o conhecimento científico e o saber 
popular. Em um contexto de adaptação climática, isso significa que os 
planos de mitigação devem ser construídos não apenas com base em dados 
técnicos, mas também com o conhecimento prático e a experiência das 
comunidades afetadas.

A educação ambiental se torna, assim, um pilar para o fortalecimento 
dos movimentos sociais e das comunidades tradicionais. Ela lhes dá as 
ferramentas para compreenderem as políticas públicas e para exigirem a 
inclusão de suas demandas nos planos de adaptação. A discussão sobre 
justiça ambiental, portanto, se torna um tema central para a implementação 
equitativa da Lei nº 14.904/24, garantindo que a resiliência do país não seja 
construída à custa dos mais pobres. O empoderamento de comunidades 
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tradicionais, por meio da educação, é a chave para a criação de soluções 
locais e culturalmente relevantes.

Educação para a Transição Justa
A implementação da Lei nº 14.904/24 não se resume a questões 

ambientais; ela exige uma profunda transição econômica. A educação 
ambiental, nesse contexto, é o motor para uma transição justa e equitativa. 
Philippe Gauthier (2013) aborda a educação como um pilar fundamental 
para a transformação socioeconômica, pois ela prepara a força de trabalho 
para uma economia de baixo carbono. A requalificação profissional e a 
criação de novas oportunidades de emprego em setores como energias 
renováveis, agricultura sustentável e gestão de resíduos são viabilizadas 
por meio de programas educativos alinhados com a PNEA.

A educação, portanto, liga a política ambiental à economia, mos-
trando que a adaptação climática não é apenas um custo, mas uma opor-
tunidade para o desenvolvimento sustentável. A “transição justa” é um 
conceito central em acordos internacionais, e a educação é o mecanismo 
para garantir que essa transição não deixe ninguém para trás. O papel da 
educação ambiental é, então, o de construir uma mentalidade empreen-
dedora e inovadora, alinhada com os princípios da sustentabilidade, para 
que o Brasil possa não apenas se adaptar, mas também prosperar em um 
novo cenário econômico global.

O Papel da Mídia e da Comunicação
Além da escola, a educação ambiental se expande para o espaço 

público através da mídia e da comunicação. Campanhas de conscienti-
zação massiva, programas de TV, documentários e a presença nas redes 
sociais são ferramentas essenciais para disseminar as diretrizes da Lei de 
Adaptação. A PNEA, com seu princípio de comunicação e informação, 
legitima essa abordagem, que permite alcançar públicos que não estão em 
contextos de ensino formal. Informar sobre riscos, alertar sobre eventos 
extremos e orientar a população sobre medidas preventivas são ações que 
só se tornam eficazes com uma comunicação clara e estratégica, funda-
mentada nos princípios da educação ambiental.
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Estudo de Caso: A Aplicação da Sinergia na Prática
Para ilustrar a sinergia entre a PNEA e a nova Lei de Adaptação, 

consideremos um estudo de caso hipotético: a elaboração do plano de 
adaptação para uma cidade costeira vulnerável a inundações e à elevação 
do nível do mar, como a cidade de Santos, no litoral paulista.

Problema: A cidade enfrenta a ameaça de inundações cada vez mais 
frequentes e severas, que afetam a infraestrutura urbana e a vida da popu-
lação, especialmente nas áreas mais baixas e periféricas. O crescimento 
desordenado e a falta de sistemas de drenagem adequados exacerbam 
o problema.

PNEA em Ação: Anos antes da promulgação da Lei de Adaptação, 
a PNEA já estava em ação. As escolas da cidade integravam a educação 
ambiental em seus currículos, ensinando sobre os ecossistemas de man-
gue, o ciclo das marés e a importância da preservação da faixa de areia. 
Projetos de extensão universitária e ONGs locais promoviam workshops 
em comunidades carentes, discutindo os riscos de moradia em áreas de 
várzea e capacitando os moradores para a gestão de resíduos e a criação de 
hortas comunitárias em áreas seguras. Essa base educacional preparou a 
população para entender o problema climático não como um fenômeno 
isolado, mas como uma consequência de um sistema complexo.

Lei de Adaptação em Ação: Com a promulgação da Lei nº 14.904/24, 
a prefeitura da cidade foi obrigada a elaborar um plano de adaptação. O 
plano propôs medidas técnicas e de engenharia, como a construção de 
barreiras de proteção, a melhoria do sistema de drenagem e a criação de 
um sistema de alerta precoce para marés altas e ressacas. O plano também 
incluiu a elaboração de um mapeamento de áreas de risco e a realocação 
de famílias vulneráveis.

A Sinergia: A sinergia entre as duas leis se manifestou em várias etapas:
Participação Cidadã: Graças à conscientização prévia, a população 

local, empoderada pela educação ambiental, participou ativamente das 
audiências públicas para a elaboração do plano. As comunidades mais 
afetadas puderam apresentar suas demandas e conhecimentos tradicionais 
sobre as dinâmicas das marés, garantindo que o plano não fosse apenas 
técnico, mas socialmente relevante.
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Aceitação e Implementação: A educação ambiental prévia facilitou 
a aceitação das medidas de adaptação, mesmo as mais impopulares, como 
a realocação de famílias. A população, já ciente dos riscos, compreen-
deu a necessidade das medidas e colaborou com as autoridades na sua 
implementação.

Resiliência Comunitária: O plano de adaptação incluiu a criação 
de “núcleos de resiliência comunitária”, formados por líderes locais capa-
citados pela educação ambiental não-formal para atuar em situações de 
emergência. Eles se tornaram os multiplicadores do conhecimento, garan-
tindo que a informação fluísse de forma eficiente e que a comunidade 
agisse de forma coordenada.

Este estudo de caso demonstra que, embora a Lei de Adaptação 
forneça o plano, é a PNEA que capacita a sociedade a caminhar por esse 
plano, transformando a adaptação de uma imposição governamental em 
uma ação coletiva e consciente.

CONCLUSÃO: A SINERGIA ENTRE LEGISLAÇÃO E 
CONSCIÊNCIA COLETIVA

Em última análise, a análise da Lei nº 9.795/99 em conjunto com 
a nova Lei nº 14.904/24 revela uma interdependência crucial: a educação 
ambiental não é apenas uma área do conhecimento, mas a espinha dorsal 
de qualquer estratégia bem-sucedida de enfrentamento da crise climática. 
Enquanto a PNEA oferece a filosofia para construir uma consciência 
coletiva sobre a sustentabilidade, a lei de adaptação climática fornece o 
propósito e a urgência para que essa consciência se traduza em ações con-
cretas. A sinergia entre as duas legislações demonstra que o futuro do Brasil 
dependerá da capacidade de sua população em compreender o problema 
e se mobilizar para construir um futuro mais seguro e justo. Conforme 
Layrargues (2020), a educação ambiental crítica “não se restringe a ensinar 
sobre o ambiente, mas a educar para a intervenção no ambiente, em seus 
aspectos sociopolíticos e culturais”.

A verdadeira adaptação climática, portanto, começa na sala de aula, 
no debate comunitário e na conscientização diária. As políticas de adapta-
ção só serão eficazes se a sociedade estiver preparada para implementá-las 
e viver de acordo com elas. Loureiro (2004) aponta que a transformação 
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ambiental exige uma “mudança de paradigma social” que se inicia com a 
redefinição de nossa relação com a natureza, um processo que é central à 
educação ambiental. Por fim, Leonardo Boff (2021) nos lembra da neces-
sidade de uma “ecologia integral” que une o cuidado com a Terra e com a 
humanidade, visão que deve guiar as políticas e a educação no futuro. A 
educação, nesse sentido, é o pilar da resiliência nacional, o mecanismo para 
forjar um novo contrato social que garanta a sobrevivência e o bem-estar 
em um planeta em transformação.
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ENTRE O TERRITÓRIO, A VIDA E A SALA 
DE AULA: POSSIBILIDADE DE GEO-GRAFIAS 
DO HIP HOP

Vinicius Santos Barroso1

Cassiano Caon Amorim2

INTRODUÇÃO

O Hip Hop, movimento cultural originado nas periferias urbanas, 
surge da fusão entre entretenimento e a expressão e denúncia das injustiças 
sociais, incluindo o racismo estrutural, desemprego e desigualdade urbana, 
vivenciado por distintas populações. A estratificação e desigualdade racial 
presentes nas Américas, combustíveis para a formação do Hip Hop, são 
parte da herança colonial no continente e afeta cada território de maneira 
distinta. O surgimento do Hip Hop em Nova York está relacionado à 
reestruturação urbana após um intenso processo de desindustrialização. 
A diminuição da força da indústria nos processos econômicos resultou 
em menos recursos para políticas sociais, afetando diretamente a popula-
ção carente, composta por trabalhadores de diversas origens étnicas, mas 
sobretudo, afro americanos e latinos americanos das periferias.

No desenvolvimento deste capítulo, enfatizaremos que, se o Rap 
não for cooptado pela ideologia burguesa e neoliberal, pode promover 
o pensamento decolonial necessário na América Latina, desafiando a 
episteme eurocêntrica que marginaliza as culturas do terceiro mundo, 
principalmente a partir de espaços escolares. Isso requer autonomia e 
consciência para que cada povo possa contar sua própria história. O Hip 
Hop, como movimento artístico, se adapta regionalmente, como no Brasil, 
onde incorpora ritmos locais, como o samba, legitimando as experiências 
das periferias. O Hip Hop promove a paz, mesmo reconhecendo que a 
paz pode exigir conflito.

1 Mestre em Educação (UFJF). Professor. CV: http://lattes.cnpq.br/4107274334455687
2 Doutor em Ciências-Geografia Humana (USP). Professor (UFJF). CV: https://is.gd/d4Jw3E
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O Rap, no ensino de Geografia, pode ser empregado como lingua-
gem, ferramenta didática ou método de ensino. Como linguagem, o Rap 
oferece uma leitura da realidade social, permitindo aos alunos explorar 
práticas sociais por meio de oficinas e projetos culturais. Como ferramenta 
didática, o Rap incorpora as palavras dos artistas à sala de aula, utilizando 
videoclipes, músicas e letras para abordar temas variados relacionados ao 
Hip Hop. Como método de ensino, proposta desta pesquisa de mestrado, 
desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação na Univer-
sidade Federal de Juiz de Fora (PPGE/UFJF), o Rap tem potência, por meio 
da música, no desenvolvimento de habilidades de leitura crítica e criteriosa 
do espaço geográfico, promovendo a alfabetização crítica no conteúdo 
curricular de Geografia. Nesse contexto, o Rap não é apenas um produto 
final avaliável, mas sim um meio para construir conhecimento geográfico.

O texto apresenta como o Rap Geográfico pode ser utilizado como 
recurso didático ou método de ensino, apresentando exemplos de como os 
versos podem conter temas e conceitos geradores de diálogos, construções 
coletivas e possibilidades de aprendizado interdisciplinar. Para utilizar o 
Hip Hop na sala de aula de maneira eficaz, os professores podem e devem 
pesquisar profundamente sua cultura e potencial emocional, evitando a 
apropriação cultural e respeitando suas raízes.

RITMO, POESIA E EDUCAÇÃO

Um dos objetivos colocados por esse capítulo foi o desenvolvimento 
de estratégias para o uso do Hip Hop na prática diária da construção 
coletiva, professores-alunos, do letramento geográfico. Certamente não 
foram abordadas todas as possibilidades de intervenção do Hip Hop 
nos conteúdos geográficos lecionados, pois se configuraria um exercício 
gigantesco, considerando os desdobramentos dos currículos e documentos 
oficiais, entre outras questões. Entendemos que a apresentação das dife-
rentes geo-grafias serve para fundamentar que os conteúdos trazidos nas 
enunciações dos artistas populares dialogam com os conteúdos tratados 
pela disciplina de Geografia, afinal, trata-se da mesma realidade material 
apresentada, contudo, observada e vivida pelos sujeitos em diferentes 
escalas, permeados pelas distintas ideologias e correntes de pensamento.

A música, sobretudo o Rap e o Funk, está próximo das juventudes 
periféricas. Mesmo com a padronização oriunda da indústria cultural, 
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esses gêneros musicais parecem despertar a verve em seus compositores, 
principalmente, para relatar as injustiças sociais que vivenciam. Assim, 
aprendendo com o pensamento de Kosik (1976) para quem é preciso intuir 
que cada compositor relata em suas músicas suas próprias representações 
das coisas, e os ouvintes, carregados de suas próprias representações, terão 
contato com outras óticas e outras percepções da realidade, possibilitando 
o multiculturalismo e impedindo a monocultura do saber.

A categoria geográfica de território segue como um fio condutor 
para analisar as relações de poder e a noção de identidade no ambiente 
urbanizado. A dimensão territorial do Hip Hop, assim como qualquer 
outra, está diretamente relacionada com a dinâmica das relações de poder. 
Os territórios também são marcados pela apropriação, essa que se apresenta 
de maneira multifacetada, pois se constituem como resultado da própria 
heterogeneidade dos indivíduos territorializados, mesmo que a tendência 
da força capitalista seja de homogeneização, inclusive do território. Com-
preender essas dinâmicas é crucial para pensar como o Rap pode e deve 
ser utilizado nas salas de aula. Variáveis como quem são os sujeitos os quais 
pretende-se ensinar Geografia através desse método e em quais contextos 
urbanos essa linguagem tem indícios de ser mais eficaz são necessárias para 
se chegar ao objetivo almejado, que é reforçar o caráter ativo destes sujeitos 
sobre o processo de emancipação social através de uma educação libertadora.

O ensino de Geografia fundamentado em práticas que utilizam 
como recurso didático quase que exclusivamente os livros didáticos, 
ofusca as singularidades de cada região, povo, território. No entanto, não 
se trata aqui de apontar os livros didáticos como mecanismos obsoletos, 
haja vista que são ferramentas indispensáveis a fim de garantir o acesso 
ao conhecimento científico, especialmente às famílias pobres, estas que 
sofrem com o aumento da desigualdade enquanto o capitalismo avança. 
Em contrapartida, os livros didáticos não podem ser compreendidos 
como o ápice da inclusão social ou como a materialização do impecável, 
pois reproduzem, com certa frequência, o discurso dominante e hegemô-
nico, infectado de falácias neoliberais de competitividade e meritocracia, 
que reforça a condição da vulnerabilidade socioeconômica como falta 
de esforço, comprometimento e competência. Isso se dá porque, a edu-
cação é um território de infinitas disputas, e os materiais didáticos que 
são construídos coletivamente refletem pensamentos, ideologias, teorias 
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científicas e convicções políticas divergentes, além do parecer capitalista 
de quem detém os meios de produção e possibilita a feitura destes livros.

O exemplo de um Rap Geográfico que apresentaremos, somados a 
outros já existentes, poderão ser discutidos, pinçando elementos impor-
tantes que dialoguem com os conteúdos de Geografia, destacados e ana-
lisados a partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Utilizar 
esse documento não é, de maneira alguma, afirmar sua impecabilidade, 
mas um esforço de lidar com a dimensão material das relações sociais e de 
uma base normativa concreta existente, com a qual docentes têm que lidar 
em suas práticas pedagógicas, cotidianamente. Embora existam diversas 
críticas pertinentes quanto a sua concepção, elaboração e concretização, no 
momento de realização dessa pesquisa, a BNCC se constitui como “docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2017, p. 7).

Nos percursos de ensino de Geografia, trabalhar utilizando o Rap se 
constitui em uma estratégia de humanização do espaço escolar e do conteúdo 
abordado pela Geografia em sala de aula, conforme é enfatizado ao longo 
desta dissertação. Sobre o Rap Geográfico, objeto desta pesquisa, admita-se que

Os objetos não são reduzidos a simples variáveis, mas sim 
representados em sua totalidade, dentro de seus contextos 
cotidianos. Portanto, os campos de estudo não são situa-
ções artificiais criadas em laboratório, mas sim práticas e 
interações dos sujeitos na vida cotidiana (Flick, 2009, p. 24)

A dimensão humana precisa ser compreendida e valorizada em toda 
sua complexidade e subjetividade, para isso, é necessário pensar numa escola 
possível, que (re)humanize seus indivíduos, rompendo com mecanicismos 
estandadizantes. A contribuição que apresentamos, neste sentido, são estra-
tégias de ensino mais sensíveis para contrapor os métodos demasiadamente 
pragmáticos, conteudistas e desprovidos, muitas vezes, de criticidade.

HIP HOP COMO MÉTODO: APONTAMENTOS A PARTIR 
DE RAPS GEOGRÁFICOS

No contexto do ensino de Geografia, admite-se que o Rap, assim 
como qualquer outro elemento do Hip Hop, pode ser utilizado como 
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linguagem, ferramenta/recurso didático ou método de ensino. Como 
linguagem, o Rap apresenta uma leitura de mundo. A leitura de mundo, 
para Coutinho e Alves (2017) passa por uma compreensão crítica da 
realidade material. O Rap, neste cenário, é a

forma escolhida pelo MC para falar da realidade ou do 
contexto no qual está inserido. Partindo do ponto de que 
esses discursos são de denúncia, sob a ótica bakhtiniana, 
analisamos que o sujeito não é assujeitado, em todos os 
momentos, às condições sócio históricas e às posições 
que ocupam, dentro de determinadas conjunturas. Pelo 
contrário, usam o Rap como forma de demonstrar a cons-
ciência da situação em que vivem e também para levar a 
sua voz e a de seus pares aos próprios meios que os excluem 
(Coutinho e Alves, 2017, p. 140)

É apresentar aos alunos as práticas sociais através de seus sujeitos, 
principalmente através de oficinas, rodas e projetos culturais que possi-
bilitem a presença e a interação dos artistas compositores com os alunos. 
É a utilização da composição de Raps nas salas de aula como incentivo a 
expressão artística e à conscientização social, proporcionando um ambiente 
de aprendizado enriquecedor, onde a cultura se entrelaça com a educação, 
estimulando a criatividade e promovendo a reflexão sobre temas relevantes 
para a sociedade.

O Rap enquanto ferramenta ou recurso didático incorpora as 
enunciações dos artistas à aula, geralmente apresentando videoclipes, 
músicas e letras que relatam um fenômeno que se quer trabalhar em sala 
de aula. As temáticas podem ser as mais diversas, uma vez que o Hip 
Hop, enquanto prática globalizada, atravessa os mais distintos sujeitos 
em diferentes territórios. Afinal, entende-se como recurso didático os

recursos físicos, utilizados com maior ou menor frequência 
em todas as disciplinas, áreas de estudo ou atividades, sejam 
quais forem as técnicas ou métodos empregados, visando 
auxiliar o educando a realizar sua aprendizagem mais efi-
cientemente, constituindo-se num meio para facilitar, 
incentivar ou possibilitar o processo ensino-aprendizagem. 
(CERQUEIRA; FERREIRA, 1996, p. 1)

Como a música Rap, em geral, tem permeabilidade entre dife-
rentes grupos de estudantes, ela se vale enquanto uma ótima estratégia 
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de ferramenta para convidar os alunos à reflexão e desnaturalização de 
temas presentes nas letras das músicas como: a desigualdade, o racismo, 
a violência e qualquer outro fenômeno de cunho sócio social. Além disso

O Rap brasileiro devido a sua herança das lutas sociais, 
consegue sintetizar em suas letras, um recorte minucioso 
da realidade que o rodeia, pois sua construção desde a 
batida, tem a intenção de registrar uma realidade, e assim 
faz um convite àqueles que estão ouvindo a refletir sobre 
aquela realidade que está sendo descrita de forma poética 
(Menegasso, 2019, p. 141)

O Rap enquanto possibilidade de uso em aulas de Geografia, tem 
como objetivo ensinar através do Rap e através dele desenvolver com os 
alunos a habilidade de leitura espacial, promovendo a alfabetização crítica 
em Geografia. Neste cenário, o Rap não aparece como o produto final a ser 
avaliado ou pontuado, tampouco como um dos instrumentos utilizados 
ao longo da prática pedagógica, mas como um caminho para a construção 
do conhecimento geográfico. Trata-se de um processo de letramento que 
busca amarrar os conceitos à concretude da realidade material, todavia, 
sem limitar o potencial de abstração, haja vista que

o pensamento teórico se move no campo das abstrações. 
Entretanto, abstrato e teórico não são sinônimos. Nem 
tudo que é abstrato é teórico. A relação teórica com as 
coisas do mundo é mediada por abstrações especiais, que 
pressupõem a estruturação prévia do objeto das ciências 
correspondentes na cabeça dos estudantes. Por isso que a 
assimilação dos conhecimentos se desenvolve segundo as 
leis do objeto da própria ciência e em consonância com as 
formas de seus conceitos. (Couto, 2006, p. 18)

Para se constituir enquanto método, o Rap não pode apenas apa-
recer pontualmente como quando é usado como ferramenta, mas deve se 
fundir a prática docente, podendo, inclusive, ser utilizado também como 
ferramenta ou linguagem dentro de um método de ensino. Santos (2012, 
p. 16), por exemplo, afirma que “o respeito ao indivíduo é a consagração 
da cidadania”, e essa lei “atinge a todos e investe cada qual com a força de 
se ver respeitado contra a força, em qualquer circunstância”. Já Sabotage, 
com uma leitura do mundo aguçada, transmite esse pensamento com a 
sua frase clássica “Respeito é pra quem tem”.



39

Assim, a utilização do Rap enquanto método não é recomendável 
para aqueles educadores que admiram a distância a contribuição do Hip 
Hop para a construção do pensamento social brasileiro. Neste caso, o 
Rap enquanto ferramenta parece mais efetivo, todavia, cabe ao educador 
a autonomia de pensar sobre sua prática e de utilizar o método que julgar 
mais adequado, contudo, é de suma importância que o caminho (método) 
seja conhecido pelo profissional, caso contrário, é como um adulto guiar 
crianças e jovens por uma trilha que não conhece em meio a uma floresta 
ombrófila densa. É importante saber onde se quer chegar ao caminhar, 
mesmo que esse lugar-objetivo esteja também em movimento, o que pode 
causar uma falsa sensação de inércia, o que é desmobilizante. É compreender 
que o espaço escolar é lugar de construção coletiva de signos e o método 
não pode ser como os trilhos de um trem, pré-determinados e pouco flexí-
veis, mas como as massas de ar ou correntes marítimas, que podem oscilar 
devido a influência de diversos fatores, mas com padrões que podem ser 
estudados e melhor compreendidos para garantir qualidade de vida, não só 
para as populações humanas. É compreender que o tempo desse processo 
é outro, é um tempo histórico e social, relação situação-indivíduo, onde

situação e indivíduo aparecem numa relação de estranha-
mento, cabendo ao último assumir diante da situação uma 
atitude conservadora, utópica ou revolucionária, conforme 
a dimensão temporal que tomará como fundamento para 
sua ação. Se escolher o passado, será um conservador que 
se esforçará para sobreviver adaptando-se à situação exis-
tente; se escolher o presente, ele acabará idealisticamente 
criando um mundo de sonhos no qual buscará refúgio 
para escapar da realidade hostil. Só se escolher o futuro, 
considerada a única dimensão capaz de articular as outras 
duas numa totalidade, ele estará apto a construir um pro-
jeto de transformação social que lhe possibilitará superar 
o mundo hostil e construir um mundo mais amigável; por 
isso, sua atitude é considerada revolucionária. Portanto, 
sua autonomia só será possível se conseguir impor seu 
projeto à sociedade, transformando-a. (Silva, 2009, s/p)

Todos os elementos do movimento são potenciais educadores, por 
isso gostaríamos de propor pensar não só o Rap, mas o Hip Hop como 
método e metodologia de ensino inter ou transdisciplinar. O break, por 
exemplo, nas aulas de educação física, pode ajudar os alunos a melho-
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rarem sua aptidão física e coordenação motora, enquanto nas aulas de 
artes permite aos alunos se expressarem de maneira criativa e artística. As 
aulas de Geografia podem permear o contexto periférico em que o break 
ascende ou chamar a atenção para como a globalização foi fundamental na 
sua criação que hibridiza em seus passos as influências que vão de James 
Brown até golpes de kung-fu e capoeira.

No contexto em que as olimpíadas de Paris 2024 incorporam essa 
modalidade como possibilidade de disputa, a visibilidade e exposição será 
uma oportunidade de exploração desses conteúdos pelos professores. O 
DJ é um sujeito pesquisador em excelência, pois geralmente busca novas 
sonoridades para compor o seu repertório. A figura do DJ pode ser uti-
lizada para ensinar aos alunos as metodologias de pesquisa científica e 
como ela se difere de outras formas de pesquisa. Além disso, é possível 
ensinar matemática a partir do Disk Jockey, afinal o trabalho desse elemento 
está relacionado a padrões, divisões rítmicas, frações e proporções para a 
mixagem das músicas e gráficos de espectro de áudio nos softwares.

Para o Rap ser utilizado como possibilidade no ensino, é importante 
que vários artistas sejam usados, assim como a diversidade de autores 
referenciados ao longo de uma pesquisa visa garantir sua idoneidade e 
relevância. Além do mais, como a neutralidade, por ser inalcançável e 
infrutífera, não é uma questão, se faz importante valorizar a pluralidade de 
ideias e perspectivas que o Rap como forma de expressão pode oferecer, a 
fim de apresentar o contraditório aos alunos, para que compreendam que 
a construção do pensamento crítico não é simples, pois exige constante 
desconstrução e reconstrução de signos.

Dessa forma, propomos alguns caminhos possíveis através do Rap 
Geográfico, admitindo que esse não deve ser o único conteúdo sobre Rap 
apresentado aos alunos em uma construção pedagógica, entretanto, pode 
ser um dos vários conteúdos, com a vantagem de terem sido pensados para 
esse fim. O Rap Geográfico já teve seu uso em sala de aula analisado por 
Silva (2017), Portugal et al. (2019) e Reis e Paula-Shinobu (2021). De acordo 
com os trabalhos dos autores supracitados, o projeto Rap Geográfico, 
sobretudo nas músicas sobre a globalização e a urbanização, demonstrou 
ser uma “alternativa que traz ótimos resultados” (Silva, 2017, p. 3), pois

retrata de forma explícita o processo de urbanização e suas 
consequências, uma vez que a letra possibilita compreender 
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que a colonização juntamente com a industrialização foram 
os principais fatores da formação de espaços urbanos. 
Em um dos trechos, a canção faz referência ao processo 
migratório (êxodo rural), afirmando que a população saiu 
do campo para as cidades, em busca de saúde e educação, 
mas que foram jogados às margens, gerando assim as fave-
las, umas das consequências do crescimento acelerado da 
população (Portugal et al, 2019, p. 2360)

Com base nessa compreensão de que o Rap Geográfico tem se 
mostrado um solo fértil para a alfabetização sócio espacial e para o letra-
mento para leitura de mundo, seguem algumas possibilidades de reflexões 
a partir dos Raps Geográficos já lançados pelo autor do texto e artista 
do Rap Vinicius Barroso, conhecido no cenário como Brankobran, no 
canal Diário de Geografia, no YouTube. O objetivo é a demonstração das 
possibilidades de transbordamento daquilo que está sendo dito nas letras

Figura 1: QR Code com direcionamento para playlist Rap Geográfico no canal 
Diário de Geografia

Fonte: Diário de Geografia, YouTube, 2014.

Verdades - Rap Geográfico (#01)
A música “Verdades” é uma crítica social que aborda temas como 

a corrupção, a desigualdade social, a falta de preocupação com o meio 
ambiente e a globalização. A música inicia dizendo que

A humanidade é podre,
não me importa se como você conclua me inclua
Concordará se ver como o caos atua na rua
Se a minha tese refuta, que apresente a sua e falhe
Sua TV não mostra tanto detalhe
(BranKobran. Verdades (Rap Geográfico), single, 2014)
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Em “a humanidade é podre”, os alunos podem ser questionados sobre 
a qual podridão a música se refere. Trata-se de uma oportunidade para 
repensar quais ações e valores da sociedade humana são desfavoráveis para 
o seu fortalecimento coletivo. O vídeo mostra usuários de crack, sobretudo, 
crianças. A partir dessa imagem é possível questionar a situação de rua em 
que essas pessoas vivem e são subordinadas devido ao déficit habitacional 
e a especulação imobiliária, assim como quais setores da sociedade, como 
ONGs, projetos sociais e igrejas, realizam trabalhos de resgate destes cor-
pos e mentes, mas com objetivos diferentes. Para isso, precisam atuar em 
territórios urbanos específicos, em geral, zonas de exclusão social.

Ao afirmar que o ouvinte “concordará se ver como o caos atua na 
rua” e que “sua TV não mostra tanto detalhe”, o Rap tem a intencio-
nalidade de conversar com aqueles que se informam somente a partir 
da mídia hegemônica, que motivados por seus interesses não mostram 
todos os detalhes ou nuances da realidade. Alguns veículos da mídia 
hegemônica até mostram os detalhes, mas guiados por um fio condutor 
narrativo ideológico camuflado de neutralidade. Aqui, é possível discutir 
com os alunos sobre o posicionamento ideológico de algumas emissoras 
de TV ou canais de televisão, e como a abordagem destes veículos podem 
condicionar a opinião das massas.

A questão das drogas também são abordadas nos trechos:

Tão querendo anarquia só pra fumar baseados
Mas maconha medicinal nem tá em pauta
(BranKobran. Verdades (Rap Geográfico), single, 2014)
Querem mudança: “o aumento da gasolina
é pior que um presidente que trafica cocaína”
(BranKobran. Verdades (Rap Geográfico), single, 2014)

A crítica do primeiro trecho estava ancorada na falta de discussão 
sobre a maconha (cannabis) medicinal, a não ser pelos acadêmicos, em 
2014. Medicamentos à base de maconha foram aprovados pela Anvisa 
somente em 2017. Esse trecho pode servir como impulso para discutir sobre 
as nomenclaturas “cannabis, cânhamo, maconha, etc.”, e como o termo 
“cannabis” normalmente está mais associado ao tratamento medicinal 
elitizado enquanto o termo “maconha” está relacionado a droga ilícita, 
a dependência química, ao usuário e a criminalização. Se há autonomia 
discente, o tema pode ser abordado também em uma perspectiva histórica 
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de como essa planta asiática, cultivada na China há pelo menos 12.000 
anos, foi trazida para cá pela população escravizada africana, e porque 
ela tem seu plantio, cultura, colheita e exploração proibidos no Brasil até 
hoje desde 25/11/1938 (Fonseca, 1980).

Há, ainda, a possibilidade de trabalhar com os alunos sobre como 
o tráfico de drogas ocorre no Brasil, quais sujeitos e territorialidades são 
os responsáveis pelo tráfico das maiores cargas e quais sujeitos e territo-
rialidades são corriqueiramente presos com as pequenas cargas. O profes-
sor pode apontar como a globalização possibilita a dinâmica dos fluxos 
internacionais de drogas ilícitas que sustentam narcoestados. De acordo 
com Brasil (2019, p. 5), baseado nos dados divulgados pelo Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), “estima-se que 2% a 5% 
do Produto Interno Bruto (PIB) mundial, algo entre US$ 800 bilhões e 
US$ 2 trilhões, são “lavados” anualmente em todo o mundo”

Rap é majoritariamente burro, né Lobão?
Eu que apoio ditadura censurar minha opinião
Imagina os militares no poder
Não tem twitter pra escrever e nem revista pro lobi-
nho aparecer
(BranKobran. Verdades (Rap Geográfico), single, 2014)

O verso acima se refere a uma fala do cantor e compositor Lobão, 
realizada em 2014 em seu perfil oficial do Twitter (atual X), onde o músico 
afirma que o Rap é “majoritariamente do PT e majoritariamente burro”.

Figura 2: Tweet do músico Lobão sobre o RAP em 2014;

Fonte: Vai Ser Rimando, 2014.
Disponível em: <https://vaiserrimando.com.br/lobao-rap-majoritariamente-burro/> 
Acesso em: 23 out. 2023.
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A fala do cantor pode ser explorada no sentido de questionar como o 
Rap pode ser vinculado ao cenário político, contudo, atrelar um movimento 
cultural como o Hip Hop e um gênero musical inteiro como o Rap a um 
partido político em específico é uma estratégia reducionista do potencial 
transformador de ambos. Além disso, é impedir ou dificultar que pessoas 
não alinhadas ideologicamente ao Partido dos Trabalhadores (PT) ou qual-
quer outro partido ouçam a música e se permitam sensibilizar pelos relatos 
e posicionamentos trazidos através dela. O movimento Hip Hop é maior 
do que os partidos políticos que possam se apropriar ou aproximar dele.

Sobre o trecho “Eu que apoio ditadura censurar minha opinião”, 
refiro-me ao episódio o qual Lobão, durante o Festival da Mantiqueira, 
em 2011, disse que

A gente tinha que repensar a ditadura militar. Por que 
as pessoas acham… Essa Comissão da Verdade que tem 
agora. Por que que é isso? Que loucura que é isso? Aí tem 
que ter anistia pros caras de esquerda que sequestraram o 
embaixador, e pros caras que torturavam, arrancavam umas 
unhazinhas. [...] As pessoas queriam botar um Cuba no 
Brasil, ia ser uma merda pra gente. Enquanto os militares 
foram lá e defenderam nossa soberania. (Pragmatismo 
Político, 2011)

Essa é uma oportunidade, por exemplo, para o professor falar sobre 
o período da ditadura militar no Brasil e o contexto da Guerra Fria e do 
mundo bipolar, com enfoque na censura exercida pelo regime, atentando 
para o fato de que toda censura tem uma certa dimensão política que 
é inegável.

ENSAIOS DE MOVIMENTOS POUCO CONCLUSIVOS

A ciência funciona em coletividade, pois nós, seres humanos, só 
evoluímos como espécie porque formamos povos, e posteriormente, 
nações. O apelo pela coletividade que o Hip Hop faz é só para relembrar 
quem nós fomos e hoje, quem somos, diante de estímulos constantes pela 
individualização, pela competição, pela corrida à liderança, pelo mérito e 
pela busca pela “diferença”, visando a criação de produtos exclusivos na 
prateleira do mercado de trabalho, e não fomentando a subjetividade dos 
indivíduos, dando-os autonomia sobre suas próprias existências.
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Entendemos que, assim como o Hip Hop vem sendo utilizado 
para a manutenção do discurso hegemônico, ele pode ser utilizado para 
subvertê-lo, e se usado assim, poderá ser ainda mais eficiente, pois essa 
função remonta às suas origens. Não que o Hip Hop esteja completamente 
corrompido, pois como foi mostrado ao longo desta pesquisa, diversas 
práticas o incorporam nas salas de aula, e contribuem assim, para o forta-
lecimento do Hip Hop como linguagem, ferramenta e método de ensino. 
Da mesma forma, as rodas de rima e batalhas de mc’s permanecem, em 
sua maioria, mantendo vivo o Hip Hop enquanto prática e resistência 
social, mesmo sendo suprimidas pelas forças do Estado e pelo projeto de 
sociedade da burguesia.

Para que o Hip Hop seja utilizado corretamente em sala de aula, é 
imprescindível que os professores pesquisem a fundo sobre sua constru-
ção cultural, sua importância e sua potencialidade como despertador de 
afetos, e em alguns casos, de gatilhos emocionais para jovens que sofrem 
dos mesmos problemas relatados pelos artistas. O envolvimento com o 
Hip Hop pelo profissional deve ser permeado pelo profundo respeito pelo 
modo de vida de milhares de pessoas no mundo, caso contrário, resulta em 
uma apropriação cultural vazia, que trata o movimento a partir de este-
reótipos que diminuem a riqueza multicultural que o Hip Hop adquiriu 
desde sua criação até os dias atuais. Ao estudar o Hip Hop e incorporá-lo 
à educação, os educadores têm a oportunidade de criar conexões significa-
tivas com os alunos, especialmente aqueles que podem se identificar com 
suas experiências e desafios. Por isso defendo que o Hip Hop estruturado 
como uma metodologia de ensino é capaz de (re)humanizar as relações 
no ambiente escolar, e se isso a torna utópica, ela consequentemente, nos 
movimenta. Afinal, se o Hip Hop também é sobre postura, qual postura 
nós, educadores, precisamos ter diante dos nossos alunos? Deixamos a 
pergunta pois o trabalho, assim como o caminho para reformulação de 
práticas geográficas includentes e libertárias, ainda é longo.
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EMBALAGENS DE ALIMENTOS E 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Edgard Robles Tardelli1

Katiane de Morais Gasperin2

INTRODUÇÃO

As embalagens de alimentos sempre exerceram papel fundamental na 
conservação, transporte e comercialização de produtos. No passado, eram 
produzidas com materiais simples e naturais — como folhas, cerâmica, 
vidro e fibras vegetais — que apresentavam baixo impacto ambiental e 
eram, em muitos casos, reutilizáveis ou biodegradáveis. No entanto, com 
o avanço da industrialização, houve uma transformação significativa nos 
materiais utilizados para embalar alimentos. Plásticos, metais, papéis e 
compósitos multicamadas passaram a ser amplamente empregados.

Entre os diversos materiais modernos, os plásticos se destacam pela 
leveza, resistência, versatilidade e baixo custo. Além disso, contribuem signi-
ficativamente para a manutenção da sanidade e segurança dos alimentos, ao 
atuarem como barreira contra contaminantes físicos, químicos e biológicos, 
aumentando a vida útil dos produtos e reduzindo perdas ao longo da cadeia 
de distribuição. No entanto, a crescente produção e descarte desses materiais 
têm gerado sérios impactos ambientais. Estima-se que mais de 400 milhões 
de toneladas de plástico sejam produzidas anualmente no mundo, sendo 
que aproximadamente 40% desse total é destinado a embalagens, muitas 
delas descartadas após um único uso. Apenas 9% do plástico já produzido 
foi reciclado, enquanto cerca de 12% foram incinerados e o restante per-
manece em aterros sanitários, no ambiente ou nos oceanos (UNEP, 2023).

Esse descarte inadequado contribui para a contaminação do solo e de 
corpos d’água, além da formação de grandes manchas de lixo flutuante — 
como a “Grande Ilha de Lixo do Pacífico”, que já ultrapassa 1,6 milhão de 
km² (LEBRETON et al., 2018) — e da disseminação de microplásticos na 
1 Doutorado em Engenharia de Produção (UNIMEP). Professor (CPS e UNISO).  
CV: http://lattes.cnpq.br/7227710676319620
2 Mestrado em Ciências Ambientais (UNESP). Professora (CPS). CV: https://is.gd/NNGoP1
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fauna marinha e, por consequência, na cadeia alimentar humana. Amostras 
de água potável, ar atmosférico e até de sangue humano já indicaram a 
presença desses fragmentos microscópicos, com potenciais efeitos tóxicos 
ainda em investigação (GALLOWAY; LEWIS, 2016).

Adicionalmente, muitos tipos de embalagens de alimentos apre-
sentam desafios técnicos e econômicos para a reciclagem, especialmente 
quando compostas por múltiplas camadas de materiais (como plástico 
+ alumínio) ou contaminadas com resíduos orgânicos. Essa dificuldade 
compromete sua valorização econômica e eleva os custos de gestão de resí-
duos. No Brasil, menos de 4% dos resíduos sólidos urbanos são reciclados, 
e os aterros sanitários seguem sendo o principal destino de embalagens 
descartadas (EMBRAPA 1, 2025).

Diante desse cenário, a legislação ambiental e as políticas públicas 
— como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no Brasil (BRA-
SIL, 2010), buscam incentivar práticas mais sustentáveis, como a logística 
reversa e a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
Paralelamente, a pesquisa e a indústria têm investido em inovações como 
embalagens biodegradáveis, compostáveis ou produzidas a partir de resí-
duos agroindustriais e fontes renováveis. Esses avanços se articulam com 
os princípios da economia circular, priorizando o uso eficiente de recursos, 
a redução de resíduos e a reinserção dos materiais nos ciclos produtivos.

Por fim, é essencial destacar o papel da educação ambiental e do 
consumo consciente na transformação desse cenário. O engajamento do 
consumidor e das empresas na escolha de soluções mais sustentáveis pode 
contribuir de forma significativa para mitigar os impactos das embalagens 
de alimentos sobre o meio ambiente.

Evolução dos materiais de embalagem
As primeiras embalagens utilizadas pela humanidade eram baseadas 

em recursos naturais facilmente encontrados e de rápida decomposição. 
Civilizações antigas empregavam folhas, peles de animais, cestos de fibras 
vegetais, cerâmicas moldadas e, posteriormente, vidro e papel. (SOROKA, 
2014; EMBRAPA 2, 2015).

Com o avanço da Revolução Industrial, no século XIX, e o cres-
cimento acelerado das cidades, surgiram novas demandas sociais e eco-
nômicas: aumento da produção de alimentos, conservação por períodos 
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prolongados, transporte em longa distância e garantia da segurança sanitária 
dos produtos. Tais necessidades impulsionaram o desenvolvimento e a 
adoção de materiais mais resistentes, duráveis e de menor custo unitário, 
como o alumínio, o aço e, sobretudo, os polímeros sintéticos (HAN, 
2014; RICHARDSON, 2009).

A partir da metade do século XX, os plásticos passaram a dominar 
o mercado global de embalagens alimentícias. Inicialmente, as vantagens 
eram evidentes: leveza, impermeabilidade, resistência mecânica, durabi-
lidade e versatilidade para moldagem em diversos formatos. O plástico 
também favoreceu a industrialização dos alimentos, com embalagens 
termoformadas, flexíveis, rígidas, seladas a quente, entre outras inovações 
que contribuíram para a ampliação da vida útil dos produtos e redução 
do desperdício (GAVAZZA; MENEGALLI, 2015).

Contudo, essa evolução técnica e funcional das embalagens trouxe 
também uma série de desafios ambientais. As embalagens modernas passaram 
a ser compostas por múltiplas camadas de materiais distintos — como filmes 
de PET, alumínio e polietileno — projetadas para oferecer propriedades 
específicas (barreiras a oxigênio, luz, umidade etc.), mas de difícil separação 
e reciclagem (RAUSCHENBACH et al., 2021). Além disso, a produção em 
larga escala associada ao consumo descartável transformou as embalagens 
em uma das principais fontes de resíduos sólidos urbanos no mundo.

A complexidade crescente dos materiais, aliada à falta de infraestru-
tura adequada para coleta seletiva e tratamento, resultou em baixas taxas 
de reaproveitamento e um volume expressivo de embalagens destinadas a 
aterros, cursos d’água e ambientes naturais. Assim, a trajetória histórica 
da evolução das embalagens reflete não apenas avanços tecnológicos, mas 
também um ponto crítico no debate sobre sustentabilidade, exigindo 
soluções integradas que considerem o ciclo de vida completo dos materiais.

Dificuldades na reciclagem de embalagens alimentícias
Apesar dos avanços tecnológicos e das políticas públicas que incenti-

vam a economia circular, as embalagens alimentícias continuam sendo um 
dos maiores desafios no processo de reciclagem. Isso se deve principalmente 
à diversidade de materiais utilizados na fabricação dessas embalagens e à 
contaminação com resíduos orgânicos, que comprometem a eficiência 
dos processos de separação, triagem e reaproveitamento.
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Muitas embalagens contemporâneas são compostas por estruturas 
multicamadas, combinando filmes plásticos de diferentes naturezas, como 
o PET (polietileno tereftalato), o PEAD (polietileno de alta densidade), 
o BOPP (polipropileno biorientado) e o PVC (policloreto de vinila), com 
barreiras metálicas (como alumínio) ou camadas de papel. Essas combi-
nações são projetadas para garantir proteção contra umidade, oxigênio, 
luz e contaminantes externos, aumentando a vida útil dos alimentos. 
Contudo, essa mesma complexidade dificulta ou inviabiliza a separação 
mecânica dos materiais, o que é essencial para a reciclagem convencional.

Além disso, a presença de resíduos alimentares nas embalagens 
descartadas reduz ainda mais seu valor comercial. A contaminação por 
restos orgânicos — como molhos, óleos, gordura ou alimentos processados 
— exige processos de limpeza intensivos, que consomem água, energia 
e elevam os custos operacionais. Na prática, muitas dessas embalagens 
acabam sendo descartadas em aterros sanitários ou incineradas, mesmo 
quando tecnicamente recicláveis.

Outro fator limitante é o baixo valor agregado de certos tipos de 
plásticos reciclados, como o poliestireno expandido (isopor) ou filmes 
plásticos flexíveis, que têm pouca demanda no mercado secundário. Em 
regiões onde não há incentivos econômicos ou subsídios governamentais, 
a coleta e o reprocessamento desses materiais tornam-se inviáveis financei-
ramente, desestimulando cooperativas e empresas recicladoras.

A logística reversa, embora prevista em legislações como a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), ainda enfrenta obstáculos estru-
turais no Brasil, como a falta de integração entre os agentes da cadeia pro-
dutiva, baixa participação do consumidor na separação correta e carência 
de infraestrutura adequada em muitos municípios. Dados da ABRELPE 
(2023) indicam que menos de 4% dos resíduos sólidos urbanos são efe-
tivamente reciclados, e grande parte desse índice se refere a embalagens 
mais simples, como latas de alumínio ou garrafas PET.

Portanto, a reciclagem de embalagens alimentícias exige soluções 
integradas que vão desde o ecodesign — com foco na simplificação e uso de 
materiais compatíveis — até o engajamento da população na separação correta 
e o fortalecimento das cadeias logísticas de coleta, transporte e revalorização 
dos materiais. Inovações como embalagens compostáveis, biodegradáveis 
ou solúveis em água também vêm sendo exploradas como alternativas para 
minimizar o impacto ambiental das embalagens difíceis de reciclar.
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Legislação e políticas públicas sobre embalagens e resíduos sólidos
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 

Lei nº 12.305, de 2010, representa um marco fundamental na gestão 
ambiental do Brasil ao estabelecer a responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos, incluindo as embalagens. Esse conceito atribui 
responsabilidade conjunta a fabricantes, importadores, distribuidores, 
comerciantes, consumidores e poder público para minimizar a geração 
de resíduos e promover seu manejo adequado, visando à sustentabilidade 
ambiental, social e econômica.

Entre os principais instrumentos previstos pela PNRS, destacam-se 
a logística reversa, a coleta seletiva, a educação ambiental e o incentivo à 
reutilização, reciclagem e ao desenvolvimento de tecnologias mais susten-
táveis para a gestão dos resíduos. A logística reversa, por exemplo, exige 
que os responsáveis pelos produtos implantem sistemas que garantam 
o retorno das embalagens usadas para reaproveitamento ou destinação 
adequada, reduzindo a quantidade de resíduos descartados inadequada-
mente no meio ambiente.

Além disso, a legislação prevê a elaboração de Planos de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos em âmbito municipal, estadual e nacional, 
que devem articular ações conjuntas para o manejo eficiente dos resíduos, 
incluindo metas para a redução, reutilização e reciclagem. O apoio à edu-
cação ambiental também é fundamental para sensibilizar consumidores, 
empresas e gestores públicos sobre a importância da separação correta dos 
resíduos, do consumo consciente e da adoção de práticas sustentáveis.

Entretanto, apesar dos avanços legais e dos instrumentos previstos, 
a aplicação efetiva da PNRS ainda enfrenta diversos desafios em muitos 
municípios brasileiros. Entre os principais obstáculos estão a falta de 
infraestrutura adequada, como ausência ou precariedade de sistemas de 
coleta seletiva e de centros de triagem; a baixa capacidade técnica e financeira 
dos gestores públicos; a insuficiente integração entre os setores público, 
privado e sociedade civil; e a carência de conscientização e engajamento 
da população em relação à correta destinação dos resíduos.

Além disso, a reciclagem de embalagens apresenta particularidades 
que demandam atenção especial, como a diversidade de materiais e a 
contaminação por resíduos orgânicos, que dificultam a recuperação dos 
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materiais e elevam os custos operacionais. Dessa forma, para garantir o 
sucesso da PNRS e das políticas públicas correlatas, é essencial investir 
em capacitação técnica, ampliar os programas de educação ambiental, 
fortalecer a legislação complementar e fomentar parcerias inovadoras que 
envolvam todos os elos da cadeia produtiva.

Em suma, a legislação brasileira oferece um arcabouço sólido para a 
gestão sustentável das embalagens e resíduos sólidos, mas sua efetividade 
depende da mobilização integrada de atores públicos, privados e sociais, 
além do desenvolvimento de soluções tecnológicas e comportamentais 
que promovam a economia circular e a redução dos impactos ambientais.

Inovações sustentáveis em embalagens de alimentos
Nos últimos anos, o setor de embalagens para alimentos tem experi-

mentado avanços significativos voltados para a sustentabilidade, buscando 
minimizar os impactos ambientais e responder às demandas crescentes 
por produtos mais ecoamigáveis. Entre as principais inovações estão os 
bioplásticos de origem vegetal, que são produzidos a partir de matérias-
-primas renováveis, como cana-de-açúcar, milho, mandioca e algas, em 
substituição aos polímeros derivados do petróleo. Esses bioplásticos podem 
ser projetados para serem biodegradáveis ou compostáveis, facilitando sua 
degradação natural no ambiente e reduzindo a acumulação de resíduos 
plásticos tradicionais (KUMAR et al., 2023).

Outra linha promissora envolve os filmes comestíveis e biodegradá-
veis, que utilizam polímeros naturais como fécula de mandioca, amido 
de milho, alginato (extraído de algas marinhas), quitosana (derivado da 
quitina presente em crustáceos) e até mesmo resíduos agroindustriais, 
como bagaço de cana ou casca de frutas. Essas películas formam barreiras 
protetoras finas que podem envolver alimentos frescos ou processados, 
aumentando sua vida útil ao mesmo tempo em que são totalmente bio-
degradáveis e, em alguns casos, até consumíveis, eliminando a geração de 
lixo (SILVA et al., 2022; DE SOUZA et al., 2021).

Além dos materiais, as inovações tecnológicas têm incorporado os 
conceitos de smart packaging (embalagens inteligentes) e active packaging 
(embalagens ativas). O smart packaging utiliza sensores, indicadores e 
dispositivos integrados para monitorar em tempo real a qualidade, frescor 
e segurança dos alimentos. Por exemplo, indicadores de pH, sensores de 
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gases emitidos por alimentos deteriorados ou etiquetas RFID podem 
informar ao consumidor e à cadeia produtiva sobre a condição do produto, 
prevenindo o consumo de alimentos estragados e reduzindo o desperdício 
(DUSANE et al., 2022).

Já as embalagens ativas podem liberar ou absorver substâncias 
que prolongam a vida útil dos alimentos, como agentes antimicrobianos 
naturais, antioxidantes ou absorventes de oxigênio e umidade. Essas tecno-
logias promovem maior conservação sem o uso excessivo de conservantes 
químicos, alinhando saúde e sustentabilidade (FARAHANI et al., 2022).

Outro aspecto relevante é o desenvolvimento de embalagens produ-
zidas a partir de resíduos agroindustriais, como fibras de cana-de-açúcar, 
cascas de frutas e sementes, que agregam valor a subprodutos antes des-
cartados, contribuindo para a economia circular e a redução do impacto 
ambiental (KUMAR et al., 2023).

Apesar dos avanços, desafios permanecem em relação à escalabilidade, 
custo, aceitação do consumidor e certificação desses materiais e tecnologias. 
No entanto, o aumento da conscientização ambiental e as políticas públicas 
que incentivam a inovação tem impulsionado investimentos e pesquisas 
nesse campo, abrindo caminho para que as embalagens de alimentos do 
futuro sejam mais seguras para o planeta e para a saúde humana.

Economia circular aplicada às embalagens
O modelo tradicional de produção linear — baseado na sequência 

“extrair, produzir, usar e descartar” — tem se mostrado insustentável diante 
dos crescentes desafios ambientais, econômicos e sociais. Em resposta a essas 
limitações, a economia circular surge como um paradigma inovador que 
busca manter os recursos em uso pelo maior tempo possível, promovendo a 
reinserção contínua dos materiais no ciclo produtivo, minimizando a geração 
de resíduos e o consumo de matérias-primas virgens (MURRAY et al., 2017).

No contexto das embalagens de alimentos, a aplicação da economia 
circular envolve uma série de estratégias interligadas. Primeiramente, o rede-
sign de embalagens tem sido fundamental para facilitar o descarte correto e a 
reciclagem, priorizando a simplificação dos materiais usados, evitando com-
binações complexas e investindo em soluções mono-material que garantam 
maior eficiência na recuperação e reprocessamento (WEBER et al., 2020).
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Além disso, a escolha de materiais mais facilmente recicláveis ou 
biodegradáveis está ganhando destaque, com a substituição progressiva dos 
plásticos convencionais por biopolímeros, papel reciclado ou compostável 
e outros materiais renováveis. Essa substituição não só reduz o impacto 
ambiental, como também atende às exigências regulatórias e às preferências 
de consumidores cada vez mais conscientes (LEÃO et al., 2023).

Outro aspecto central da economia circular aplicada às embalagens 
é o desenvolvimento e a implementação de sistemas que incentivem a reu-
tilização. Programas de embalagens retornáveis, depósitos para devolução, 
refil e reuso em embalagens de vidro ou plásticos duráveis têm se mostrado 
eficientes em diversos mercados ao redor do mundo, reduzindo a geração 
de resíduos e promovendo a economia local.

A economia circular também estimula a criação de cadeias pro-
dutivas integradas e colaborativas, nas quais fabricantes, distribuidores, 
consumidores e gestores de resíduos trabalham em conjunto para garantir o 
fluxo contínuo dos materiais. Essa abordagem requer inovação na logística 
reversa, transparência na cadeia de suprimentos e políticas públicas que 
incentivem o consumo consciente, a responsabilidade estendida do produtor 
e o investimento em infraestrutura adequada (MURRAY et al., 2017).

Finalmente, a transição para a economia circular nas embalagens 
de alimentos traz benefícios econômicos significativos, como a redução 
de custos com matéria-prima, a geração de empregos verdes e a promoção 
de novos mercados para materiais reciclados e biodegradáveis. Além disso, 
contribui para a mitigação dos impactos ambientais, como a diminuição 
das emissões de gases de efeito estufa e a preservação dos recursos naturais, 
alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 da ONU (LEÃO et al., 2023).

Educação ambiental e consumo consciente
A transformação no sistema de embalagens de alimentos passa neces-

sariamente por mudanças profundas nos comportamentos individuais e 
coletivos. A educação ambiental emerge como uma ferramenta essencial 
para informar a população sobre os impactos ambientais causados pelas 
embalagens, suas consequências para os ecossistemas e a saúde humana, 
além de orientar práticas e escolhas mais conscientes na produção, compra, 
uso e descarte desses materiais (SILVA; SOUZA, 2022).
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Campanhas educativas direcionadas ao público geral podem aumen-
tar a conscientização sobre a importância da redução do consumo de 
embalagens descartáveis, a preferência por produtos com embalagens 
sustentáveis e a separação correta dos resíduos para reciclagem. Essas cam-
panhas podem utilizar meios de comunicação tradicionais, redes sociais, 
eventos comunitários e parcerias com organizações não governamentais 
para ampliar seu alcance e eficácia (MARTINS et al., 2021).

No ambiente escolar, programas curriculares integrados com ativida-
des práticas, como oficinas de reciclagem, projetos de coleta seletiva e visitas 
técnicas, contribuem para formar uma cultura de sustentabilidade desde 
a infância. O envolvimento dos estudantes em ações concretas estimula o 
desenvolvimento de habilidades e valores relacionados à corresponsabilidade 
ambiental e ao consumo consciente, promovendo multiplicadores dentro 
de suas famílias e comunidades (COSTA; LIMA, 2020).

Além disso, ações comunitárias que envolvam grupos locais, associa-
ções de bairro e empresas fomentam o protagonismo social, fortalecendo 
redes colaborativas para a gestão adequada dos resíduos e a valorização dos 
materiais recicláveis. Programas de incentivo, como premiações, descontos 
e certificados para quem adota boas práticas, também podem aumentar 
a adesão da população (SANTOS et al., 2019).

Outro ponto fundamental é a educação do consumidor para que 
ele compreenda o significado das informações presentes nas embalagens, 
como símbolos de reciclabilidade, certificações ambientais e instruções 
de descarte. Esse conhecimento empodera o consumidor a fazer escolhas 
que impactem positivamente o ciclo produtivo e incentivem a indústria a 
investir em soluções sustentáveis (OLIVEIRA; PEREIRA, 2021).

Em suma, a educação ambiental e o consumo consciente são pilares 
indispensáveis para a construção de um sistema de embalagens mais sus-
tentável, capaz de integrar responsabilidade social, econômica e ambiental. 
Esse processo demanda esforços articulados entre governo, setor privado, 
escolas, ONGs e sociedade civil para garantir que as informações cheguem 
a todos os públicos e que as atitudes sustentáveis se tornem hábitos dura-
douros (SILVA; SOUZA, 2022).



56

CONSIDERAÇÕES

A relação entre as embalagens de alimentos e o meio ambiente é 
um dos grandes desafios contemporâneos da sustentabilidade. A evolu-
ção tecnológica, ao longo do século XX e XXI, proporcionou avanços 
significativos na conservação, segurança alimentar e ampliação da vida 
útil dos produtos. Contudo, esse progresso foi acompanhado por uma 
intensa geração de resíduos sólidos, sobretudo plásticos, que têm baixa 
degradabilidade e apresentam alta persistência nos ecossistemas.

Esse cenário reforça a urgência da adoção de soluções sistêmicas e 
integradas, que envolvam não apenas inovação tecnológica, mas também 
mudanças culturais, educacionais e regulatórias.

A análise dos impactos ambientais das embalagens plásticas, das 
dificuldades logísticas e econômicas para sua coleta e reaproveitamento, 
bem como das fragilidades na aplicação da legislação brasileira, como a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), revela que não há solução 
simples ou isolada. É necessário repensar todo o ciclo de vida das embala-
gens — desde o design e a seleção dos materiais, passando pelo consumo 
e descarte, até a valorização pós-uso. Esse redesenho deve ser guiado por 
princípios como o ecodesign, a responsabilidade estendida do produtor, 
o consumo consciente e a transparência nas cadeias de produção.

Nesse contexto, as inovações tecnológicas, como embalagens biode-
gradáveis, filmes comestíveis, materiais compostáveis e sistemas inteligentes 
de monitoramento da qualidade do alimento, associadas aos conceitos da 
economia circular, mostram-se caminhos promissores. Essas abordagens 
buscam quebrar o paradigma linear do “extrair-produzir-descartar”, 
promovendo a reutilização, reciclagem e reintegração de materiais ao ciclo 
produtivo de forma eficiente e ambientalmente segura.

Ao mesmo tempo, a educação ambiental cumpre papel fundamental 
na construção de uma sociedade mais crítica e engajada, fortalecendo o 
protagonismo dos cidadãos como agentes transformadores. O consumo 
consciente, a separação adequada dos resíduos e o apoio a marcas e pro-
dutos com menor impacto ambiental tornam-se atitudes estratégicas no 
enfrentamento dos desafios atuais.
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É fundamental, portanto, que o setor industrial, os formuladores 
de políticas públicas, as instituições de ensino, os centros de pesquisa e a 
sociedade civil atuem de forma coordenada e cooperativa, buscando soluções 
que não apenas mitiguem os impactos, mas que promovam uma verdadeira 
transformação positiva e regenerativa. O futuro das embalagens alimentí-
cias deve estar alinhado com os princípios da sustentabilidade ambiental, 
social e econômica, equilibrando desenvolvimento com a preservação dos 
recursos naturais, a saúde humana e o bem-estar das gerações futuras.
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INTRODUÇÃO

O conceito de ESG (Environmental, Social and Governance) tem 
se tornado cada vez mais central na agenda empresarial, servindo como 
um critério fundamental para avaliar riscos, guiar a tomada de decisões 
e construir valor a longo prazo. A sigla se refere a um conjunto de fatores 
ambientais, sociais e de governança que extrapolam a análise financeira 
tradicional, incorporando aspectos éticos e sustentáveis na avaliação do 
desempenho das organizações.

De acordo com Carrol e Shabana (2010), a adoção desses critérios 
está positivamente relacionada ao desempenho financeiro de longo prazo 
das empresas. Kotsantonis, Pinney e Serafeim (2016) complementam que 
os fatores ESG ajudam as empresas a identificar riscos que não são evidentes 
nos relatórios contábeis convencionais, fortalecendo sua transparência e 
resiliência. No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC, 2022) reforça a necessidade de integrar as práticas ESG à estratégia 
da organização, de forma que sejam transversais a políticas de compliance, 
diversidade e responsabilidade social.

Apesar da crescente adesão ao discurso ESG, o pilar social (“S”) 
frequentemente recebe menos atenção do que os pilares ambiental e de 
governança. Esse desequilíbrio tem sido observado em diversos estudos. 
A MSCI (2020), por exemplo, descreve o pilar social como “o irmão igno-
rado” do ESG, destacando a dificuldade das empresas em mensurar seus 
1 Mestrando em Análise Ambiental Integrada (UNIFESP). Engenheiro Civil. Atuação na área de Engenharia 
de Projetos na FGV. CV: http://lattes.cnpq.br/1161062639199248
2 Pós-doutor em Gestão Ambiental (USP). Pós-doutor em Avaliação de Impacto Ambiental (USP). Doutorado 
em Energia (UFABC). Professor (UNIFESP). CV: http://lattes.cnpq.br/9950995765229751
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impactos sociais de forma padronizada. O Harvard Law School Forum 
on Corporate Governance (2020) também aponta que os fatores sociais 
são menos tangíveis e carecem de uma estrutura regulatória e métricas 
consolidadas.

A dimensão social do ESG engloba práticas que promovem o bem-
-estar coletivo, os direitos humanos e a justiça social. Ela inclui a equidade 
nas relações de trabalho, a diversidade e inclusão, a segurança ocupacional 
e o respeito às comunidades impactadas pelas atividades da empresa. Auto-
res como Margolis, Elfenbein e Walsh (2009) argumentam que a atuação 
social corporativa deve ir além da legalidade, assumindo um papel ativo 
na promoção da cidadania e na redução de desigualdades.

Uma questão importante é distinguir entre a responsabilidade social 
genuína e o Socialwashing, que é uma versão do Greenwashing voltada 
para o campo social. O Socialwashing acontece quando as empresas usam 
ações sociais isoladas e desconectadas de sua estratégia para criar uma ima-
gem de “empresa consciente”, sem gerar impacto real. Costa et al. (2021) 
alertam que ações desprovidas de comprometimento estratégico geram 
desconfiança, enquanto Michelon, Pilonato e Ricceri (2015) destacam 
que a coerência entre discurso e prática é essencial para a credibilidade 
empresarial.

Existem iniciativas bem-sucedidas de responsabilidade social no 
Brasil, como a Natura, que integra questões sociais à sua cadeia de valor; 
o Itaú Social, que investe em educação de forma estruturada; e a Magazine 
Luiza, que tem se destacado por seus programas de diversidade e inclusão. 
Segundo Carroll e Shabana (2010), essas ações são mais eficazes quando 
se alinham ao conceito de valor compartilhado, gerando benefícios tanto 
para a sociedade quanto para o negócio.

Este capítulo tem como objetivo analisar criticamente o papel da 
responsabilidade social nas estratégias empresariais contemporâneas. 
Busca-se diferenciar práticas genuínas de impacto social de iniciativas 
meramente simbólicas, compreendendo em que medida o pilar social 
do ESG tem sido efetivamente integrado aos modelos de negócio, con-
tribuindo para a geração de valor compartilhado e o fortalecimento da 
legitimidade institucional.
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DESENVOLVIMENTO

Este estudo adota uma abordagem qualitativa exploratória para 
analisar o pilar social (“S”) da agenda ESG. A pesquisa foi realizada por 
meio de uma revisão crítica e integrativa da literatura, fundamentada em 
publicações de bases como Scielo, Google Scholar e Scopus.

Também foram incluídos documentos técnicos e relatórios de 
organizações influentes, como Harvard Law School Forum on Corporate 
Governance (2020), MSCI (2020), IBGC (2022), Global Reporting Initia-
tive (GRI, 2015) e o Pacto Global da ONU (2015). O método qualitativo 
foi escolhido para interpretar a simbologia das práticas de responsabilidade 
social, permitindo uma compreensão mais profunda do significado que 
as empresas atribuem a essas ações. Para garantir o rigor da análise, foram 
selecionadas fontes dos últimos dez anos que tivessem relevância temática 
e aplicabilidade prática.

A análise de conteúdo de segunda ordem foi aplicada para examinar 
como os discursos sobre o “S” do ESG são construídos e operacionalizados 
nas corporações. Esta estratégia permitiu identificar as seguintes categorias 
analíticas principais:

Autenticidade das práticas: A legitimidade e sinceridade das 
ações sociais.

Integração estratégica: O alinhamento das iniciativas sociais com 
a estratégia de negócio.

Impacto social mensurável: A capacidade de quantificar os resul-
tados e o impacto das ações.

Identificou-se um total de 39 artigos nas bases de dados avaliadas, 
publicados entre 2015 e 2025, focados nos temas “Socialwashing” e “ESG” 
e “Greenwashing” e “ESG”. Após uma triagem inicial, 28 artigos foram 
selecionados para leitura completa, permitindo identificar tendências e 
pontos-chave na pesquisa sobre o tema.

Os resultados mostram que o tema é de interesse global, com a 
Itália, China, Estados Unidos, Coreia do Sul e Reino Unido liderando o 
número de publicações. As áreas de estudo predominantes são Business, 
Management and Accounting, Economics, Econometrics and Finance, 
Social Sciences e Environmental Science. Indicando que a discussão sobre 



62

práticas enganosas de sustentabilidade transcende as barreiras de um único 
campo, refletindo sua complexidade e relevância.

Além disso, as palavras-chave mais recorrentes, como ESG, Sustai-
nability, ESG Performance e Corporate Social Responsibility, reforçam 
o foco na análise de como as empresas comunicam e gerenciam seus 
impactos sociais e ambientais.

A análise dos artigos também revelou que os periódicos Sustainabi-
lity, Corporate Social Responsibility and Environmental Management e 
Business Strategy and the Environment são as principais plataformas para 
a divulgação dessas pesquisas. Demonstrando a importância crescente de 
abordar o tema em publicações de alto impacto e relevância para a área.

O conceito de Greenwashing (“lavagem verde”), cunhado em 1986 
por Jay Westerveld, descreve a prática de empresas que se promovem como 
ambientalmente responsáveis de forma enganosa (Borusiak et al., 2024). Os 
autores destacam que o Greenwashing tem um impacto direto e negativo 
na imagem corporativa, afetando a percepção da marca, o desempenho 
financeiro e a intenção de compra.

Da mesma forma, o Socialwashing (“lavagem social”) utiliza estra-
tégias publicitárias para criar a falsa percepção de responsabilidade social, 
sem um compromisso substantivo com o bem-estar dos funcionários e 
com objetivos sociais (Borusiak et al., 2024).

Ambos os fenômenos geram uma percepção negativa nas diversas 
áreas da empresa. No entanto, Borusiak et al. (2024) observaram que o 
Greenwashing atualmente tem um impacto mais direto e negativo na 
imagem de uma empresa do que o Socialwashing.

O debate se estende à ESG Washing (“lavagem Ambiental, Social e 
Governança”), onde as empresas manipulam relatórios para ocultar um 
desempenho fraco em sustentabilidade.

No entanto, Fathoni, Hanafi e Tandelilin (2025) mostraram que a 
presença de mulheres em conselhos de governança pode mitigar significa-
tivamente essa prática, fortalecendo a supervisão interna e aprimorando a 
transparência. A teoria do “efeito de massa crítica” sugere que o impacto 
positivo das mulheres aumenta à medida que sua representatividade cresce 
nos conselhos, o que destaca o papel fundamental da diversidade de gênero 
na governança corporativa.
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A elaboração de relatórios de sustentabilidade, embora motivada 
pela necessidade de legitimidade junto aos Stakeholders (Thammaraksa 
et al., 2024), apresenta o risco de ser uma ferramenta de manipulação de 
informações. Embora o alinhamento com os ODS (Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável) seja crescente, o questionamento sobre a qualidade 
da divulgação é fundamental para garantir um compromisso genuíno com 
a sustentabilidade. A pesquisa de Venturelli et al. (2024) indica que, de 
modo geral, os bancos não se dedicam a essas práticas de lavagem.

A reação do consumidor ao Greenwashing foi explorada por Andreoli 
e Minciotti (2023), que identificaram a atenção e o ceticismo como pro-
cessos cognitivos essenciais para o comportamento do consumidor. Os 
autores destacam a necessidade de maior conscientização sobre o tema.

Munaier, Miyazaki e Mazzona (2022) mostraram que, embora 
a adesão a causas ambientais possa aumentar a confiança e a intenção 
de compra, essa confiança é rapidamente perdida se o Greenwashing é 
percebido. Caldas et al. (2021) e Braga Junior et al. (2019) reforçam essa 
ideia, destacando que o Greenwashing prejudica a imagem da empresa, 
causa perda de lealdade e satisfação, e o produto passa a ser visto como 
algo que gera confusão.

Braga Junior et al. (2019) ressaltam que, embora as atitudes e crenças 
do consumidor sejam guiadas por fatores como lealdade e satisfação, o 
risco percebido é praticamente ignorado. O estudo de Andreoli, Min-
ciotti e Batista (2025) complementa essa discussão com uma abordagem, 
utilizando o monitoramento ocular para mostrar que o Greenwashing é 
mais facilmente percebido em cenários de pré-atenção e ausência de ceti-
cismo, o que ressalta o potencial de influência dessa falsa comunicação 
no comportamento do consumidor.

A necessidade de maior transparência para combater o Greenwashing 
é uma reivindicação crescente (Melo Brito, Dias e Zaro, 2021). Contudo, a 
criação de uma regulamentação rigorosa é desafiadora, em parte devido à 
falta de clareza sobre o que de fato constitui um “comportamento verde”. 
No entanto, nem toda iniciativa de auto-regulamentação é vista como 
Greenwashing, como sugere Kleba (2003) ao analisar casos de empresas 
com processos de atuação responsável e certificação ISO 14.001. A aplica-
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bilidade do Código de Defesa do Consumidor para casos de Greenwashing 
no Brasil (Assalve, 2025) indica que a prática pode ter consequências legais.

O conceito de Greenwashing também se expandiu para o campo 
das finanças. Yoo, Song e Ku (2024) observaram que empresas envolvidas 
em ESG Washing apresentam um valor de mercado inferior. Bertrand, 
Hasse e Lajaunie (2021) apontam o ESG Washing como uma preocupação 
crescente para fundos de investimento. O risco de mau desempenho para 
as empresas que publicam relatórios de sustentabilidade avaliados critica-
mente como Greenwashing também foi levantado por Lueg e Lueg (2020).

Wang et al. (2025) introduziram o conceito de “ESG Washing de 
Carbono”, onde empresas de alta emissão focam desproporcionalmente 
em iniciativas de responsabilidade de carbono para desviar a atenção de 
outras dimensões do ESG. Essa estratégia enganosa, que busca captar 
recursos externos ao divulgar seletivamente dados manipulados (Lirio 
Maria et al., 2024), reforça a importância de uma análise crítica e holística 
dos relatórios de sustentabilidade. Já, Lanzalonga et al. (2023) destacam a 
gestão da diversidade como uma importante contribuição para a susten-
tabilidade social e fortalecimento da governança corporativa.

Para fortalecer o pilar social (“S”) da agenda ESG, é fundamental 
superar desafios como a falta de métricas padronizadas, a dissonância 
entre o discurso e a prática, a resistência cultural dentro das empresas e o 
foco em resultados de curto prazo.

Alguns desafios ainda persistem como a falta de métricas padroniza-
das, ou seja, a ausência de indicadores consistentes dificulta a avaliação e a 
comparação do impacto social entre empresas; a existência de discrepância 
entre discurso e ação, é uma lacuna entre as promessas das empresas e suas 
ações reais, o que compromete a credibilidade e gera ceticismo entre as 
partes interessadas; a resistência cultural da organizacional, muitas vezes 
enraizada em hierarquias e práticas excludentes, resiste a temas como 
equidade de gênero, inclusão e justiça racial e a liderança e curto-prazismo, 
induz a falta de engajamento genuíno da liderança e a pressão por resultados 
imediatos desviam o foco de compromissos sociais mais significativos.

Desta forma, algumas propostas e ações podem favorecer a valo-
rização do pilar social como a criação de indicadores de impacto social 
integrados aos relatórios de desempenho, a vinculação de metas sociais à 
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remuneração de executivos, a implementação de um processo de escuta 
ativa com as comunidades impactadas, o apoio a programas de formação 
e qualificação para públicos vulneráveis e o estabelecimento de alianças 
estratégicas com organizações sociais de credibilidade.

CONSIDERAÇÕES

Conclui-se que a incorporação eficaz do “S” nas práticas corporativas 
não apenas amplia o impacto social das organizações, mas também aumenta 
sua competitividade e legitimidade. Ele busca fornecer subsídios práticos 
para gestores e formuladores de políticas, auxiliando na identificação de 
caminhos para alinhar a responsabilidade social ao desempenho organiza-
cional e ao impacto positivo na sociedade. Adicionalmente, fomenta-se o 
desenvolvimento e a consolidação de indicadores mensuráveis e auditáveis 
para o pilar social, um passo fundamental para tornar os critérios sociais 
mais transparentes, objetivos e comparáveis. A reflexão crítica busca esti-
mular uma mudança de paradigma, transformando a responsabilidade 
social de um campo periférico em um componente central da cultura 
organizacional, capaz de influenciar decisões, inspirar lideranças e gerar 
transformações sociais duradouras.

A consolidação do pilar social do ESG, emerge como uma dimensão 
estratégica e um diferencial competitivo fundamental para as empresas. 
Conforme a teoria da criação de valor compartilhado de Porter e Kramer 
(2011), o sucesso financeiro de uma organização está cada vez mais atrelado 
ao seu impacto positivo no bem-estar social.

Essa abordagem reconfigura os modelos de negócio tradicionais, 
integrando a responsabilidade social ao core da empresa, e não a tratando 
como uma mera ação filantrópica.

Neste cenário, a atuação corporativa se torna mais politizada e res-
ponsável, assumindo papéis que antes eram restritos ao Estado (Roca e 
Searcy, 2012). A Teoria dos Stakeholders de Freeman et al. (2010) reforça 
essa perspectiva, demonstrando que a legitimidade de uma empresa é 
construída através de um diálogo contínuo, transparente e responsivo 
com todos os públicos afetados. A escuta ativa e o engajamento autêntico 
com as comunidades deixam de ser opcionais e se tornam estratégicos.
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Em suma, o fortalecimento do pilar social do ESG exige mais do 
que boas intenções. Ele requer planejamento estratégico, accountability, 
métricas consistentes e, acima de tudo, uma liderança comprometida com 
a transformação social.

Ao assumir esse compromisso, as empresas não apenas reforçam 
sua legitimidade e resiliência, mas também se posicionam como agentes 
de mudança em um modelo de desenvolvimento mais justo e humano.
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ADAPTAÇÃO DO MÉTODO “BOTANAL” EM 
INVENTARIOS DE BIOMASSA FLORESTAL

Luciano Farinha Watzlawick1

Sebastião Brasil Campos Lustosa2

INTRODUÇÃO

Realizar mensurações em ambientes floresrais é essencial para se 
conhecer e ter uma boa gestão recursos naturais, quantificando e analisando 
as características das florestas. Envolve o uso de técnicas e metodologias para 
medir diversas variaveis das árvores e das áreas florestais, como diâmetro, 
altura, volume e biomassa. Essas medições são fundamentais para o manejo 
sustentável das florestas, permitindo a avaliação do desenvolvimento, da 
saúde e da produtividade das árvores.

Além de fornecer informações importantes para a gestão florestal, 
as mensurações florestais são cruciais para a conservação da biodiversi-
dade, o planejamento de colheitas, a avaliação de impactos ambientais e 
a implementação de políticas públicas de conservação. Com a crescente 
preocupação em relação às mudanças climáticas e à degradação ambiental, 
a importância da medição florestal de forma mais rápida se torna ainda 
mais evidente, pois permite monitorar e avaliar a quantidade de biomassa 
das florestas, bem como qual o quanto de carbono está fixado nas mesmas, 
contribuindo com serviços eco-sistêmicos.

Existem diversos métodos para medição, diretos, indiretos e de 
estimativa em florestas. Os diretos, envolvem o contato do operador com 
o objeto a ser medido, portando com a utilização de um instrumento 
(régua, suta, fita,,,) para realizar as medidas. As indiretas, não há contato 
direto do operador com o objeto a ser medido, sendo realizado a realizadas 
à distância, ou utilizando transformação de medições básicas (imagens, 

1 Pós-doutorado em Ciências Florestais (UFSM). Doutorado em Engenharia Florestal (UFPR). Professor 
(UNICENTRO). Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq - Nível C.  
CV: http://lattes.cnpq.br/4985215075940551
2 Pós-doutorado em Produção Vegetal (UFPR). Doutorado em Agronomia (Produção Vegetal) (UFPR). 
Professor (UNICENTRO). CV: http://lattes.cnpq.br/ 2540138230044031
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modelos alométricos, amostragens sistemática e aleatória) Já as estimativas 
de variáveis direta ou indiretamente medíveis de uma árvore ou de florestas, 
utilizam em métodos estatísticos, que viabilizam a medição de parte da 
floresta para se fazer inferência sobre ela.

Os métodos indiretos de medição em florestas são técnicas utilizadas 
para estimar variáveis florestais sem a necessidade de medições diretas, que 
podem ser invasivas ou impraticáveis. Esses métodos são especialmente 
úteis para avaliar a biomassa, a densidade, a altura das árvores, o volume, 
entre outras características florestais.

As informações provenientes de inventários florestais são funda-
mentais para o planejamento e gestão dos recursos florestais, subsidiando 
decisões sobre o uso do solo e dos recursos naturais. Diante do potencial 
de sequestro de carbono pela biomassa florestal e do crescente interesse 
global nesse tema, o desenvolvimento de metodologias para quantificar a 
biomassa é essencial. Essas metodologias permitem estimar a quantidade 
de carbono armazenada nas florestas, facilitando o manejo sustentável e 
a valorização desses ecossistemas.

A determinação da quantidade de biomassa em florestas é de fun-
damental importância, tanto para a pesquisa científica bem como para 
a questão relacionada a dinâmica das florestas, fatos estes em função da 
minimização ou mitigação das mudanças climáticas, onde as florestas são 
apontadas como “sumidouros de carbono”. A quantificação da biomassa 
utilizando métodos destrutivos, além de serem onerosos e com grande 
carga de trabalho, tornam as quantificações demoradas e também muitas 
vezes inviáveis devido as questões legais.

Na Austrália, Hargreaves e Kerr (1978), mencionados por Gardner 
(1986), criaram o Botanal, um método que utiliza o rendimento compara-
tivo da biomassa da composição botânica pelo DWR (“dry weight rank” 
ou traduzindo-se, “peso seco classificado”) e a análise de frequência de 
todas as espécies para estimar a produção de biomassa em pastagens. Essa 
ferramenta oferece uma alternativa rápida e não destrutiva aos métodos 
tradicionais, otimizando a coleta de dados em campo

Pelo exposto, o objetivo desse capítulo, foi aprimorar o uso do 
método BOTANAL para realizar as estimativas de biomassa em ambientes 
florestais, procurando otimizar a coleta de informações em campo, no 
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sentido de gerar resultados satisfatórios e confiáveis quando comparado a 
métodos tradicionais utilizados, minimizando-se assim carga de trabalho 
para medições e remedições em florestas.

DESENVOLVIMENTO

Para aplicação do método utilizou se uma Floresta Ombrófila Mista 
Aluvial (IBGE, 2012). Existem diferentes nomenclaturas para esse tipo 
de vegetação, sendo os mais comuns: floresta ciliar, mata ciliar, floresta 
de galeria, florestal aluvial, floresta ripária, dentre outras. Sua formação 
se caracteriza por ser ribeirinha, sempre ocupando terrenos aluviais, 
nos flúvios das serras costeiras voltadas para o interior ou dos planaltos 
dominados por Araucária.

Utilizou se de uma amostragem em 45 unidades com dimensões de 
10 x 10 m (100 m²). Nestas, todas as árvores com DAP (diâmetro à altura 
do peito) ≥ 5 cm foram mensuradas. Para a estimativa da biomassa, foi 
realizada utilizando a equação ajustada por Zanette (2017) denominada 
equação “Paraná”, BIO = 79,443 – 12,130 DAP+ 0,655 DAP² (BIO = 
biomassa em Kg), com um coeficiente de determinação de R2

aj. 0,928 e erro 
padrão da estimativa Syx(%) 85,83. A biomassa total para fins de estudos 
comparativos foi considerada como sendo o “parâmetro”.

Na amostragem utilizando o método Botanal foi realizada por três 
observadores que aplicaram o método buscando verificar a funcionalidade. 
Para tanto, foirealizada uma estimativa visual da biomassa árborea, para 
obtenção das unidades amostrais-padrão, constituídas por notas de 1 a 5 
em função do DRW. Esta notas levam em consideração a soma da biomassa 
estimada visualmente de todos os indivíduos com diâmetro maior que 5 
cm e não o número total de indivíduos. Inicialmente foram determinados 
os dois padrões extremos (1 e 5), onde o padrão 1 representa a produção 
menor de biomassa arbórea observada e o padrão 5 a maior produção de 
biomassa arbórea. Em seguida, estimou-se o padrão intermediário entre 1 
e 5 que é equivalente ao padrão 3. Ao final foram estabelecidos os padrões 
intermediários 2 e 4 respectivamente, intermediários de 1 e 3 e de 3 e 5. 
As unidades amostrais-padrão foram determinadas em consceso entre os 
observadores. A Figura 1, de maneira esquemática, apresenta os padrões.
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Figura 1. Representação do consenso de medida das cinco unidades-padrão 
da quantidade de árvores e a proporção de biomassa na Floresta Ombrófila 
Mista Aluvial.

0,63 Mg 100 m-² 0,72 Mg 100 m-² 0,90 Mg 100 m-² 1,65 Mg 100 m-² 2,21 Mg 100 m-²

Foram escolhidas unidades amostrais diferentes aos padrões com 
a finalidade do treinamento, sendo que nesta fase de treinamento os 
observadores comparavam seus valores atribuídos até ter um mínimo de 
divergência aceitável não superior a 0,2 na escala de um a cinco, seguindo 
a sugestão de Gardner (1986). Quando da divergência era superior ao 
aceitável, procedeu-se a reestudar as unidades padrões e novamente fazer 
estimativas em outras unidades, repetindo-se o processo até que fosse 
aceitável. Após os observadores terem fixado os valores representados 
pelos padrões de 1 a 5, foi realizada a amostragem na área, sendo que cada 
observador trabalhou isoladamente inferindo uma nota de1,0 a 5,0 com 
variação decimal, para cada unidade amostral em função da quantidade 
de biomassa arbórea.

Utilizou-se o método DWR (percentagem de peso seco) modificado 
por Jones e Hargreaves (1979), onde cada um dos observadores na uni-
dade amostral ranqueou qual a primeira espécie em termos de biomassa, 
qual a segunda e assim sucessivamente até 6 espécies dominantes, como 
exemplo: Unidade amostral 1 composição: Espécie 1 - 35%, espécie 2 - 65%. 
Unidade amostral 2 composição: espécie 1 17%, espécie 2 16%, espécie 
3 16,6%, espécie 4 17,2%, espécie 5 16,6%, espécie 6 16,6%. Caso ocorra 
empate entre mais de uma espécie nas colocações, terá que se trabalhar 
combinações, onde o somatório de todas especies (de 1 a 6 espécies) que 
ocorrem na unidade amostral não podem utrapassar 100%.. Depois de 
anotada a composição botânica dominante em termos de biomassa, cada 
observador de forma individual e sigilosa anotou a sua nota com variação 
decimal de 1,0 a 5,0
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O desejável é ter o parâmetro expedito para a variável, ou seja, rea-
lizar o corte e a pesagem da biomassa, porém não foi possível a realização 
do corte devido questões legais, adotou-se como parâmetro a estimativa 
de biomassa por equação ajustada por Zanette (2017), sendo assim gera-
das as estimadas da biomassa das unidades-padrão. Para tanto mais 15 
unidades amostrais foram amostradas para fins de análise de regressão, 
ou seja, cada um dos observadores individualmente estimou a produção 
de biomassa conforme o padrão previamente estabelecido. Foi calculada 
a equação de regressão, tendo como variável dependente a quantidade de 
biomassa e variável independente o valor da estimativa visual (nota) da 
disponibilidade de biomassa por cada observador.

Seguindo a metodologia Botanal, adaptado por Gardner (1986) e 
a utilizando foi relizada o ajuste da equação de regressão necessária para 
as estimativas da produção de biomassa arbórea total. Com a equação de 
regressão ajustada foram estimadas a biomassa das 45 unidades em que 
foram realizadas as estimativas visuais, nas quais foram atribuídas as notas, 
obtendo-se assim a quantidade de biomassa por unidade amostral. Nas 
unidades amostrais em que foram inferidos as notas (1 a 5), para se ter 
uma visão geral dos parâmetros descritivos da floresta, foram determina-
dos para as variáveis (DAP), área basal e biomassa estimada pela equação 
ajustada por Zanette (2017), sendo realizada uma estatistica descritiva 
inicialmente. No tratamento estatístico da variável biomassa estimado 
pelo método Botanal, foi utilizado o teste de comparação de médias o 
teste-T para amostras independentes a 95% de probabilidade de confiança, 
tendo-se como hipóteses:

•	 Hipótese de nulidade H0: não há diferenças entre as médias 
da biomassa utilizando a equação alométrica (parâmetro) e a 
biomassa utilizando o método Botanal.

•	 Hipótese alternativa H1: existem diferenças entre as médias 
da biomassa utilizando a equação alométrica (parâmetro) e a 
biomassa utilizando o método Botanal.

Na tabela 1 utilizando os valores calculados por Zanette (2017), são 
apresentados os resultados referentes as estatísticas descritivas das variáveis 
DAP e da biomassa estimada na Floresta Ombrófila Mista Aluvial, a qual 
possui uma densidade de 2.633 ind.ha-1 com o DAP ≥ 5 cm, com uma 
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área basal de 26,54 m² ha-1, sendo encontradas 34 espécies e 29 gêneros 
que pertencem a 21 famílias botânicas.

Tabela 1. Resultados das Estatísticas descritivas da Floresta Ombrófila Mista Aluvial, 
Guarapuava – PR.

DAP (cm) Área Basal  
(m² (100m-1))

Densidade
(ind (100m²)-1)

Média 11,25 0,01532 29,0

Mínimo 5,0 0,00157 9,0

Máximo 46,54 0,03786 66,0

Desvio Padrão 5,58 0,01 12,2

CV (%) 49,63 58,80 41,9

A equação de regressão necessária para as estimativas da quanti-
dade de biomassa na Floresta Ombrófila Mista Aluvial, bem como foram 
estimadas as correlações de Pearson (R) que obtiveram cada um dos 
observadores e os coeficientes de determinação (R2) conforme pode-se 
visualizar na tabela 2.

Tabela 2. Equação de regressão para estimativas da quantidade biomassa (Bio) 
utilizando o método Botanal na Floresta Ombrófila Mista Aluvial, com o coeficiente de 
determinação (R2) e os coeficientes de correlação de Pearson (R Obs.) de cada observador.

Equação de regressão R2 R Obs. 1 R Obs. 2 R Obs. 3

Bio = 1,091498951+0,167985x 0,88 0,95 0,93 0,95

Legenda: Bio = biomassa; x = Nota visual; R2 = coeficiente de determinação; R = 
coeficiente de correlação.

Observa se na tabela 2, o coeficiente de determinação, bem como os 
coeficientes de correlação dos observadores em relação a nota emitida e a 
quantidade de biomassa podem ser considerados muito bons, principal-
mente por tratar-se de um ambiente de floresta natural, a qual apresenta 
uma grande heterogeneidade em termos composição de espécies, idades, 
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competição, taxas de crescimento, fatores estes que acarretam grande 
variação na quantidade de biomassa.

Torna-se difícil realizar a comparação destas estatísticas apresentadas 
na tabela 2, devido a não existência de trabalhos em florestas utilizando 
o método Botanal, porém em estudos com vegetação herbácea os quais 
serão apresentados com finalidade de comparação. Corrales (2016) traba-
lhando com vegetação herbácea sob Floresta Ombrófila Mista em Sistema 
Faxinal, obteve um coeficiente de determinação de 0,80, com correlação 
que variaram de 0,68 a 0,96.

Socher (2004) ao ajustar equações para Floresta Ombrófila Mista 
Aluvial em Araucária-PR, obteve coeficientes de determinação que varia-
ram de 0,52 a 0,95. Já em estudo realizado por Lima (2004) na mesma 
tipologia florestal em fragmento no município de Guarapuava-PR, obteve 
um coeficiente de determinação 0,92. Pode-se verificar que nos estudos 
dos autores anteriormente referenciados o coeficiente de determinação 
foi maior que o do presente estudo, porém vale lembrar que os mesmos 
foram realizados utilizando o método destrutivo da biomassa e não como 
neste estudo o qual utilizou método não destrutivo, podendo-se assim 
considerar o resultado apresentado pelo método Botanal como satisfatório.

Na tabela 3 encontram-se a biomassa do inventário estimada pela 
equação “Paraná (Zanette, 2017) e a biomassa estimada pelo método 
Botanal. Quando se compara a biomassa estimada pelo método Botanal 
com a estimada pela equação “Paraná, pode-se verificar que ocorre uma 
subestimativa de 7,577 Mg ha-1, ou seja 6,63% de diferença está que pode 
ser considerada pequena, a qual pode ter ocorrido pela maneira que cada 
uma das estimativas foi realizada, ou seja: para estimativa da biomassa 
no inventário utilizou-se equação “Paraná”, a qual realiza a estimativa 
de cada árvore individualmente, já pelo método Botanal a estimativa é 
realizada utilizando toda a unidade amostral (100 m²) inferindo-se uma 
nota para a mesma.
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Tabela 3. Resultados das Estatísticas descritivas da estimativa de biomassa (Mg ha-1) 
pela equação “Paraná” e da estimativa pelo método Botanal na Floresta Ombrófila 
Mista Aluvial, Guarapuava – PR.

Biomassa Equação “Paraná”
(Mg ha-1)

Biomassa Botanal
(Mg ha-1)

Média 121,88 114,39*

Mínimo 32,20 110,82

Máximo 241,05 117,52

Desvio Padrão 50,59 1,62

Coeficiente de Variação (%) 41,51 1,42

*O valor tabelado de “t” que corresponde à (n1 – 1) + (n2 – 1) = 40 graus de liberdade 
é t0,5 = 2,011.

Como o valor do tcalculado = 0,95 < t0,5 = 2,011, a hipótese da nuli-
dade não é rejeitada, podendo-se concluir que as médias da biomassa do 
inventário pela equação “Paraná” e a biomassa estimada pelo método 
Botanal não diferem significativamente.

Em estudos de quantificação de biomassa na Floresta Ombrófila 
Mista Aluvial, utilizando o método destrutivo Lima (2009) e Socher et 
al. (2008), obtiveram respectivamente 276,08 Mg ha-1 e 170 Mg ha-1 de 
biomassa total. Como pode-se observar os valores tanto da biomassa 
“Paraná” como da estimativa pelo método Botanal foram inferiores aos 
dos estudos anteriores, sendo que está estas diferenças podem ser devido ao 
estágio de regeneração, densidade de indivíduos, distribuição diamétrica, 
nível de antropização, fatores estes que podem ser diferentes.

Como pode se verificar a diferença entre os valores do inventário 
utilizando equação ajustada por Zanette (2017) para a mesma tipologia e 
os valores estimados pelo método Botanal foram de 7,58 %, valores estes 
que pode-se consideram como baixos se comparados ao estudo realizado 
por Koehler et al. (2005). Um dos poucos estudos que tratam sobre fontes 
de erro nas estimativas de biomassa foi realizado por Koehler et al. (2005), 
onde os autores realizaram diferentes comparações nas estimativas de bio-
massa em relação ao parâmetro (método destrutivo). Ao utilizarem uma 
equação ajustada para a mesma tipologia florestal encontraram valores de 
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22 % inferior, já com a mesma equação ajustada corrigidas a discrepância 
logarítmica valores de 13 % inferior, e ao utilizarem uma equação de uma 
tipologia diferente, encontraram valores de 27 % superiores.

CONSIDERAÇÕES

A equação alometrica para a biomassa mostrou-se viável, fato este 
que agiliza o processo como um todo, claro a questão do parâmetro de 
biomassa pelo método destrutivo seria o ideal, porém o mesmo além de 
oneroso, questões de tempo para a quantificação, recursos, bem como as 
questões legais na grande maioria das vezes o inviabiliza. Sendo assim, a 
utilização do método Botanal juntamente com uma equação alometrica 
torna-se mais uma alternativa para a quantificação de biomassa.

O ajuste utilizando a equação de 2º proposta pelo método Bota-
nal, tendo como variável independente a nota atribuída pelo avaliador 
mostrou-se viável para estimativa de biomassa total. Pode concluir que o 
método Botanal pode ser utilizado para estimativa de biomassa total em 
ambientes florestais.
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NARRATIVAS DIGITAIS COMO RECURSO 
PEDAGÓGICO NA GEOGRAFIA PARA O 
FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
NO ENSINO MÉDIO

Rafael Ernesto Sánchez Suárez1

INTRODUÇÃO

A incorporação de tecnologias digitais na educação ambiental e no 
ensino de geografia tem sido, nos últimos anos, uma preocupação constante 
em minha prática docente. Observando o panorama atual, em que os 
problemas ambientais, especialmente as mudanças climáticas e a poluição, 
tornam-se cada vez mais evidentes em nossa sociedade, é imprescindível 
que a escola ofereça propostas inovadoras para formar jovens capazes de 
refletir e agir diante desses desafios.

Como afirma SAUVÉ (2001), não basta transmitir conhecimentos; 
o desafio está em transformar atitudes e estimular comportamentos res-
ponsáveis em relação ao meio ambiente. Essa convicção levou à busca de 
recursos tecnológicos que facilitem a participação e o pensamento crítico 
entre o alunado, especialmente integrando a geografia como disciplina 
que permite compreender a complexidade dos fenômenos ambientais 
(CORTIANO; BERTONI, 2024; PEREIRA, 2019).

Na experiência docente, o uso de ferramentas digitais como mapas 
interativos e simuladores tem gerado maior interesse e engajamento no corpo 
discente. Tal como sugerem LABRADA e LÓPEZ (2020) e POURQUE 
(2024), essas plataformas favorecem uma apropriação significativa dos con-
teúdos e ajudam a contextualizar a teoria na realidade local. Constatou-se 
que atividades baseadas em narrativas digitais não apenas motivam os 
estudantes, mas também contribuem para desenvolver habilidades como 
a argumentação e a tomada de decisões fundamentadas, algo essencial em 
tempos em que a desinformação circula com facilidade (HUNG, 2023).

1 Doutor em Geografia (UNAM). Professor de Carreira Titular “C” na Escola Nacional Preparatoria, Plantel 
5 José Vasconcelos, UNAM. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5416-1983
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Este capítulo surge justamente da necessidade de sistematizar e 
refletir sobre essas práticas, com o objetivo de fortalecer as competências 
ambientais no ensino médio e oferecer algumas chaves sobre o poten-
cial das narrativas digitais para transformar o ensino de problemáticas 
socioambientais; espero que esta análise incentive outros docentes a inovar 
e adaptar suas estratégias aos desafios atuais.

a) Perspectivas recentes em educação ambiental e geografia digital
A educação ambiental consolida-se como um eixo transversal para 

formar estudantes conscientes diante de desafios socioambientais, em que a 
digitalização reformula os modelos tradicionais em direção a processos dinâ-
micos que articulam conhecimentos, valores e práticas sustentáveis (SILVA; 
DE CARVALHO, 2022; YLI; JERONEN; LEMMETTY, 2020). A geo-
grafia, como disciplina interdisciplinar, oferece ferramentas para interpretar 
criticamente fenômenos territoriais complexos, fomentando a cidadania ativa 
e competências para a resolução de problemas locais (BELING et al., 2020).

A integração de tecnologias digitais, como mapas interativos, geo-
visores ou simuladores, amplia as possibilidades de aprendizagem, promo-
vendo autonomia e curiosidade para construir uma consciência ambiental 
crítica (BUZO, 2021; CAPELA; PACHECO, 2017; POURQUE, 2024). 
Destaca-se a utilização de narrativas digitais como estratégia didática que 
contextualiza dados científicos e conecta com experiências cotidianas, 
fortalecendo a compreensão espacial e a consciência ambiental (HUNG, 
2023; RAKUASA; LATUE, 2023).

Estudos recentes evidenciam que essas tecnologias favorecem ambien-
tes colaborativos e a análise de cenários complexos, como a gestão hídrica 
e as mudanças climáticas (CORTIANO; BERTONI, 2024; LELIS; 
PEDROSO; RODRIGUES, 2022; MORAES, 2023). Entretanto, per-
sistem limitações como a exclusão digital e a falta de infraestrutura, que 
demandam acompanhamento pedagógico contextualizado e políticas 
institucionais (BEDNARZ; BEDNARZ, 2008; POMIER; PUGGIAN, 
2018; RODRÍGUEZ, 2022).

Nos últimos anos, tecnologias emergentes como a realidade aumentada, 
a inteligência artificial e as plataformas colaborativas on-line começaram a ser 
incorporadas na educação ambiental e no ensino de geografia. Essas ferramen-
tas permitem criar experiências imersivas e personalizadas que enriquecem a 
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aprendizagem, facilitando a visualização de fenômenos complexos e promo-
vendo a interação em contextos tanto presenciais quanto virtuais. Contudo, 
sua integração requer um desenho pedagógico cuidadoso para garantir 
pertinência e acessibilidade (LIMA, 2024; SILVA; OLIVEIRA, 2019).

Além disso, a tendência para enfoques interdisciplinares e ecossistê-
micos tem se fortalecido, reconhecendo que os problemas ambientais devem 
ser abordados a partir de múltiplas perspectivas que integrem aspectos 
naturais, sociais, econômicos, políticos e culturais. Essa visão promove a 
compreensão sistêmica e crítica necessária para formar cidadãos capazes 
de enfrentar desafios globais e locais com um olhar integral (PEREIRA, 
2019; YLI; JERONEN; LEMMETTY, 2020).

Por fim, há uma crescente demanda social e educacional para formar 
estudantes ambientalmente responsáveis e tecnologicamente competen-
tes, capazes de atuar em um mundo marcado pela incerteza climática e 
pelas transformações sociais. A educação ambiental e a geografia digital, 
ao combinar conhecimento científico com habilidades digitais e pensa-
mento crítico, posicionam-se como ferramentas-chave para essa formação 
(SANTOS, 2022; TORALES, 2025).

O conceito de ecocidadania e a inovação verde nas escolas fortale-
cem essa visão (BOTÊLHO; SANTOS, 2017; HIKKADUWA, 2022), 
enquanto a formação docente contínua é fundamental para a integração 
efetiva dessas ferramentas (SILVA; OLIVEIRA, 2019). Além disso, coloca-
-se a necessidade de pesquisas longitudinais sobre o impacto das narrativas 
digitais na educação para a sustentabilidade (QIU, 2017).

b) Metodologia
Este estudo qualitativo sistematizou experiências no Plantel 5 José 

Vasconcelos da Escola Nacional Preparatória com 217 estudantes que 
cursam a disciplina de Geografia Política, implementando atividades 
baseadas em narrativas digitais e recursos tecnológicos (ANDRADE; 
SAHEB; OLIVEIRA, 2022; SALAS; CABRERA; DOMÍNGUEZ, 
2024). Foram utilizados mapas digitais, infográficos e relatos audiovisuais 
para contextualizar fenômenos ambientais locais e globais (CUEVAS; 
SERRANO, 2022; LABRADA; LÓPEZ, 2020).

Os planejamentos incluíram propósitos claros, sequências e avaliação 
formativa para fomentar a reflexão crítica sobre temas como mudanças 
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climáticas e conservação (GARCIA, 2021; QIU, 2017). A coleta de dados 
compreendeu diários de bordo, observações e produções multimídia dos 
estudantes, analisados por meio de codificação indutiva para identificar 
motivação, participação e aprendizagens significativas (HIKKADUWA, 
2022; MORAES, 2023; POMIER; PUGGIAN, 2018; SILVA; DE CAR-
VALHO, 2022).

Valorizou-se especialmente a discussão coletiva como espaço para 
construir sentido e argumentar sobre fenômenos complexos (BELING 
et al., 2020; BOTÊLHO; SANTOS, 2017). A documentação evidenciou 
desafios relacionados com a exclusão digital, e a retroalimentação constante 
facilitou a adaptação didática e a confiança no uso tecnológico (BUZO, 
2021; CORBETTA; SESSANO, 2023).

Para ampliar a compreensão da experiência, incorporou-se uma abor-
dagem reflexiva que permitiu ajustar as estratégias pedagógicas em função 
das respostas e necessidades do alunado. Essa prática sustentou-se na premissa 
de que a educação ambiental requer adaptabilidade e contextualização, 
atendendo à diversidade cultural, socioeconômica e tecnológica do grupo.

Além disso, promoveu-se a mediação ativa do docente como facili-
tador da aprendizagem, que orientou a interpretação crítica e fomentou 
um clima de colaboração e confiança, fundamental para que os estudantes 
assumissem papéis ativos na construção do conhecimento. Essa abordagem 
pedagógica foi essencial para superar resistências iniciais e consolidar uma 
cultura participativa (PÉREZ; SOSA, 2022).

Por fim, a pesquisa reconheceu a importância de documentar siste-
maticamente cada etapa do processo, gerando evidências que não apenas 
permitem avaliar resultados, mas que também servem como referência 
para replicar e ampliar as práticas em outros contextos educacionais. Esse 
compromisso com a sistematização contribui para o desenvolvimento de 
estratégias pedagógicas inovadoras e contextualizadas.

c) Achados e análise
A integração de narrativas digitais aumentou a motivação e o inte-

resse pela sustentabilidade entre os estudantes, que valorizaram positiva-
mente o recurso para conectar o conhecimento científico com experiências 
cotidianas (CROSS; CONGREVE, 2021). Destacaram-se as infografias e 
os mapas conceituais elaborados, que demonstraram criatividade e apro-
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priação de conceitos-chave vinculados a problemáticas locais, como a gestão 
da água na Cidade do México ou aquelas enfrentadas em diversas bacias 
hidrográficas do país devido a atividades econômicas como a mineração.

A análise de bacias hidrográficas por meio da cartografia digital 
permitiu aos grupos interpretar conflitos socioambientais e formular 
propostas para sua melhoria. As discussões posteriores refletiram a capa-
cidade crítica e a responsabilidade compartilhada na gestão de recursos 
(ANDRADE; FERREIRA; SANTOS, 2023). A Tabela 1 resume a 
sequência de atividades e estratégias didáticas implementadas.

Tabela 1. Sequência de atividades com narrativas digitais

Atividade Descrição breve Recursos 
utilizados

Competên-
cias trabalha-

das

Evidências 
geradas

Introdução 
ao tema

Apresentação do 
contexto global e 
local da gestão da 

água

Notícias, 
vídeos, mapas 

conceituais

Pensamento 
crítico, 

contextualização

Discussão 
em grupo, 

brainstorming

Pesquisa 
documental

Busca e análise de 
informações sobre 

bacias hidrográficas 
e segurança hídrica

Fontes jorna-
lísticas, relató-

rios digitais

Busca e análise 
de informação

Resumos, 
esquemas

Produção de 
infográficos

Elaboração de info-
gráficos sobre pro-
blemas e propostas

Software 
livre, modelos 

digitais

Comunicação 
visual, síntese

Infográficos 
compartilhados 
e apresentados

Socialização e 
reflexão

Exposição e análise 
crítica dos produtos

Projetor, sala 
virtual

Argumentação, 
trabalho 

colaborativo

Rubricas, 
feedback

Fonte: Elaboración propia, 2025.

Os registros das discussões em grupo indicaram que a narrativa 
digital foi determinante para estimular perguntas críticas e um ambiente 
colaborativo que fortaleceu valores comunitários e a formação cidadã. As 
Figuras 1 e 2 apresentam exemplos representativos das infografias elaboradas 
pelos estudantes, evidenciando sua apropriação conceitual e criatividade.
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Figura 1. Infografia elaborada por estudantes do ensino médio: Rio Sonoyta

Fonte: BOLAÑOS, M.; CRUZ, V.; LEPES, C. Elaboração própria, ENP5, grupo 
624, 2025.

Figura 2. Infografia elaborada por estudantes do ensino médio: Río Candelaria

Fonte: CHÁVEZ, O., FIGUEROA, V. y GUZMÁN, F. Elaboração própria, ENP5, 
grupo 618, 2025.
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O processo evidenciou avanços na linguagem argumentativa e no 
pensamento crítico, mediados por tutorias e retroalimentação contínua 
(ACOSTA, 2023; PÉREZ; SOSA, 2022). Os estudantes conseguiram 
relacionar seu entorno com problemáticas globais, consolidando uma 
aprendizagem interdisciplinar e contextualizada (GUREVICH, 2011). 
Também ficaram evidentes desafios decorrentes da exclusão digital, o que 
exigiu flexibilidade nas atividades e nos materiais.

A experiência confirma que a combinação de narrativas digitais, 
recursos visuais e atividades analíticas favorece um ensino interdisciplinar, 
dinâmico e contextualizado, orientado para formar cidadãos críticos e 
comprometidos.

A experiência mostrou que, ao integrar tecnologia e narrativas digi-
tais, favorece-se uma aprendizagem ativa em que os estudantes não são 
receptores passivos de informação, mas produtores de conhecimento. Isso 
se refletiu no desenvolvimento de habilidades de análise crítica, capacidade 
de síntese e comunicação, evidenciadas na qualidade e profundidade das 
produções realizadas. O envolvimento dos jovens na investigação e na 
representação gráfica de problemáticas ambientais locais fortaleceu seu 
sentido de pertencimento e responsabilidade social, gerando um compro-
misso ativo com seu entorno.

Além disso, observou-se que a mediação constante do docente foi 
fundamental para orientar interpretações, fomentar o diálogo construtivo 
e evitar a reprodução acrítica de informações. Esse papel de facilitador 
permitiu que os estudantes explorassem múltiplas perspectivas, confron-
tassem pontos de vista e desenvolvessem argumentações fundamentadas, 
elementos essenciais para a formação de uma cidadania crítica e partici-
pativa em temas socioambientais.

CONSIDERAÇÕES

A experiência sistematizada demonstra que as narrativas digitais são 
ferramentas potentes para dinamizar a educação ambiental, fortalecendo a 
motivação, a compreensão crítica e a capacidade de análise dos estudantes. 
O uso de relatos audiovisuais, infográficos e mapas conceituais aproximou 
temas complexos do cotidiano, gerando um espaço de aprendizagem 
participativo e reflexivo.
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Quando são concebidas com um propósito pedagógico claro, essas 
narrativas facilitam a construção de significados contextualizados e apren-
dizagens profundas, como destacam SANTIAGO e PAES (2025). O 
papel do docente foi fundamental para orientar interpretações, fomentar 
a reflexão crítica e superar resistências, em consonância com ACOSTA 
(2023) sobre a importância da abordagem crítica.

Os 217 estudantes envolveram-se ativamente em temas como a 
segurança hídrica e a gestão de bacias, articulando propostas próprias 
sobre problemáticas comunitárias, o que reafirma o potencial de vincular 
a geografia a estratégias narrativas que promovam a cidadania.

No entanto, a efetividade dessas inovações depende de fatores con-
textuais. A exclusão digital continua a ser um desafio, condicionando o 
acesso equitativo a recursos e demandando políticas institucionais que 
garantam infraestrutura adequada, como assinalam SALAS, CABRERA 
e DOMÍNGUEZ (2024).

Do mesmo modo, a formação docente contínua é indispensável para 
sustentar a qualidade educativa em cenários digitais. São necessárias compe-
tências técnicas e pedagógicas para orientar processos reflexivos e fomentar 
conteúdos críticos (CORBETTA; SESSANO, 2022; TORALES, 2025).

A integração planejada de narrativas digitais fortalece a transversali-
dade da educação ambiental no currículo, apoiando a ideia de VÁZQUEZ 
(2025) sobre a necessidade de que esta permeie todos os níveis e programas 
formativos para responder aos desafios contemporâneos.

Para o futuro, recomenda-se ampliar a pesquisa em contextos diver-
sos a fim de desenhar estratégias inclusivas e adaptáveis. Além disso, é 
crucial fomentar a criação e o compartilhamento de materiais didáticos 
abertos e comunidades de prática para enriquecer a inovação coletiva.

Em síntese, a inclusão de narrativas digitais possibilita reconfigurar a 
didática da geografia e fortalecer a formação de cidadãos críticos e compro-
metidos. Para isso, é fundamental promover políticas de apoio, formação 
docente e produção de recursos acessíveis, garantindo que a digitalização 
se traduza em aprendizagens significativas e ações transformadoras rumo 
à sustentabilidade.

Para além dessas recomendações, o maior desafio é transformar as 
salas de aula em espaços vivos, onde tecnologias e narrativas sejam pontes 
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para a construção de uma cidadania crítica e comprometida, um processo 
coletivo que requer políticas inclusivas e a convicção daqueles que apostam 
em um futuro mais justo e sustentável.
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GESTÃO DE MARCAS NA 
CONTEMPORANEIDADE: ENTRE O 
ALINHAMENTO À CARTILHA ESG E OS RISCOS 
DE ADOÇÃO DAS PRÁTICAS GREEN WASHING E 
SOCIAL WASHING

Marina A. E. Negri1

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS: CONSUMO HEDONISTA  
ó LUCRO X CONSUMO CONSCIENTE ó ESG

Não obstante o consumo indiscriminado tenha alcançado patamares 
desenfreados ao longo da Era Industrial, alimentado pela variedade festiva 
e pela oferta multifacetada de produtos (LINDSTROM, 2016), devida-
mente impulsionados pela inconteste força da Publicidade como comu-
nicação massiva, é fato notório que nos últimos anos, ou, em um recorte 
temporal mais preciso, na última década, consolidou-se a premissa de que 
houve um franco refreamento nesse comportamento volátil, pontilhado 
pela impetuosidade, muitas vezes beirando o desequilíbrio e a insensatez, 
como sobre isso ironiza o arguto sociólogo polonês Zygmunt Bauman.

Como em uma oficina mecânica, assim também é na vida em geral: 
cada ‘peça’ é ‘sobressalente’ e substituível, e assim deve ser. Por que gastar 
tempo com consertos que consomem trabalho, se não é preciso mais que 
alguns momentos para jogar fora a peça danificada e colocar outra em seu 
lugar? (BAUMAN, 2001, p. 186).

E é complementado por assertivas do especialista em Neu-
roMarketing Martin Lindstrom, considerado uma das 
100 Maiores Personalidades do Mundo, quando assinala:

As marcas que criam uma conexão emocional com os consumidores 
são muito mais fortes do que aquelas que não o fazem. (...)

1 Doutora em Multimeios & Artes pelo Instituto de Artes (IA UNICAMP). Docente (CUFSA).  
CV: http://lattes.cnpq.br/2704967773387185
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Sabemos hoje que 85% das nossas decisões são tomadas 
inconscientemente, ou seja, feitas sem a nossa percepção. 
As marcas vivem nesse espaço, porque resumem-se a sen-
timentos. (LINDSTROM, 2016).

Em respeito ao recálculo comportamental ditado pelo vigente 
ZeitGeist,2 a procura dos consumidores em geral por produtos e serviços 
comercializáveis apresentou um nível consideravelmente mais elevado de 
racionalidade e consciência na seleção e efetivação da compra, sendo esse 
observado em todos os segmentos da Esfera de Produção, indicando clara 
predileção de todos os públicos, ou seja - da Esfera do Consumo - pelos 
ditos bens sustentáveis. (ROCHA, 1995).

O endosso do discurso dominante pelo diapasão pró-
prio do discurso publicitário possibilita a interação entre 
duas plataformas que se retroalimentam e perpetuam o 
ordenamento do sistema capitalista, dando-lhe fôlego e 
assegurando sua manutenção: a Esfera da Produção e a 
Esfera do Consumo, que dialogam entre si por intermédio 
da Publicidade. (ROCHA, 1995, p. 27).

Existem pesquisas realizadas e publicadas por Institutos confiáveis, 
que convergem ao apontar o ano de 2017 como o virtual início do crescente 
interesse dos brasileiros por bens informalmente denominados ‘verdes’, 
postura essa cada vez mais visível e documentada, segundo ilustram os 
excertos seguintes, pinçados de matéria exibida na Revista Meio & Men-
sagem (2020), no auge da observação do incipiente fenômeno.

Os consumidores da atualidade não levam em consideração 
somente as características e a qualidade dos produtos e 
serviços ofertados, mas também levam em consideração 
o posicionamento, valores e princípios adotados pelas 
marcas como instituições. Causas sociais, ambientais e 
de diversidade estão entre alguns dos importantes fatores 
levados em consideração na hora da escolha dos consumi-
dores. Não à toa que, nos últimos anos, marcas orgânicas, 
sustentáveis, eco-friendly, cruelty free, que valorizam a mão 
de obra de seus colaboradores e outros ganharam espaço.
Um estudo, de autoria de Alison Angus e Gina Westbrok, 
realizado pela Euromonitor International em 2019 ante-
rior à explosão da COVID-19, identificou nas principais 

2 ZeitGeist é um vocábulo da Língua Alemã, assim mantido no Brasil e no mundo, que significa Espírito do Tempo.
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tendências globais de consumo para 2020 as seguintes pos-
turas: “estamos abertos a outras habilidades”, “queremos 
usar melhor os recursos existentes” e “estamos lutando por 
ar puro”. Ainda de acordo com o estudo, “as empresas 
estão reformulando seus produtos e serviços para serem 
mais acessíveis a todos, representando indivíduos além do 
mainstream e ajudando a reduzir preconceitos em torno da 
diversidade e das diferenças”. Além disso, o estudo aponta 
maior conscientização dos consumidores que estão mais 
preocupados com a reutilização de produtos, em apoiar 
negócios sustentáveis e ambientalmente conscientes.
Uma pesquisa de mercado recente, analisada pelo Insti-
tuto de Pesquisa & Data Analytics Croma Insights com 
a finalidade de verificar o comportamento dos brasileiros 
na pandemia demonstrou que, dos entrevistados, “89% 
afirmam que o impacto das atitudes das marcas durante 
a pandemia é positivo e 62% dizem que isso os faz querer 
consumir produtos ou serviços dessas marcas indicando 
uma possível fidelidade pós-pandemia”. 3 (Revista Meio 
& Mensagem, 2020).

Os anúncios abaixo selecionados como fundamentação, são assi-
nados por dois líderes de mercado: Coca-Cola e Ypê, e caracterizam em 
sua forma gráfica, verbal e institucional o espírito reinante em Criação 
Publicitária e Gestão de Marcas consagrado na atualidade. Anuncian-
tes dos mais diversos segmentos declaram-se repentinamente solidárias 
a movimentos sociais, oferecendo apoio a causas prementes e exibem 
posicionamentos francamente progressistas em seu aparato publicitário. 
Títulos de anúncios nunca antes vistos agora se ajustam aos novos reclames, 
adequados e condizentes ao momento presente, e proliferam na Publi-
cidade da contemporaneidade, em manifestação de apreço a propósitos 
que visam o bem coletivo, assim como exposto nos exemplos seguintes:

•	 Ontem fui planta. Hoje sou Pet. Coca-Cola.
•	 Garrafas retornáveis. Menos resíduos. Mais economia. Coca-Cola.
•	 Nova linha Ypê Green. #Ypê no caminho do Bem.
•	 #Consciência me fez comprar. Ypê.

3 Fragmentos extraídos da matéria ‘Marcas em tempos de pandemia’ publicada na Revista Meio & Mensagem 
- Edição de 10/2/2020. Disponível on line emhttps://is.gd/HE8x0T Acesso em: 28 mar. 2025.
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Figura 1: Anúncios de Coca-Cola (2023-2024) alinhados a causas sociais.4

Figura 2: Anúncios da marca Ypê, (2023-2024) alinhados a causas sociais.5

Nesse diapasão em escala ascendente, ideias de cunho nobre e 
altruísta - aparentemente sem retorno -, a exemplo das imponderáveis: 
proteção do planeta; preservação dos recursos naturais; incentivo ao 
cuidado com a saúde; observação dos direitos humanos; promoção da 
igualdade racial; condenação a experimentos com animais vivos em escala 
industrial, entre várias outras correlatas (...) espraiaram-se irrefreavelmente 
pelo mundo, transformando-se em regramento a ser seguido, bandeiras 
sem fronteiras desfraldadas, um endosso da chamada Cartilha ESG, a 
Bíblia das empresas, na atualidade.

4 Figura 1: Disponível on line em: https://mundodasmarcas.blogspot.com/ Acesso em: 4 maio 2025.
5 Figura 2: Disponível on line em: https://mundodasmarcas.blogspot.com/ Acesso em: 2 maio 2025.

https://mundodasmarcas.blogspot.com/
https://mundodasmarcas.blogspot.com/
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Mesmo com a expansão global da sigla ESG, cumpre salientar que 
o termo ganhou notoriedade pela primeira vez no ano de 2004, obtendo 
ampla repercussão por ter sido inscrito em um Relatório Oficial do Pacto 
Global produzido pela Organização das Nações Unidas (ONU) e o Banco 
Mundial, nomeado ‘Who Cares Wins: Connecting Financial Markets to a 
Changing World’ 6. A sigla resume um conjunto triplo de preocupações 
ou metas que devem nortear o gerenciamento de qualquer empresa do 
espectro presente, aqui em reiteração, a saber:

1.	 Preservação do meio ambiente.
2.	 Responsabilidade para com a sociedade.
3.	 Transparência empresarial.

Conforme definido em simplicidade didática no Brasil, pelo SEBRAE:

De modo geral, o ESG mostra o quanto um negócio está 
buscando maneiras de minimizar os seus impactos no meio 
ambiente, de construir um mundo mais justo e responsável 
e de manter os melhores processos de administração. (...) 
Mais do que uma tendência, as práticas de ESG são fatores 
de competitividade no ambiente de negócios em geral. A 
sociedade e o mercado veem com bons olhos empresas que 
praticam ações de ESG e se preocupam com as questões 
ambientais, sociais e de governança.7

Uma vez inserido esse protocolo universal na mentalidade popular, 
uma postura inequívoca se impôs a todas as organizações que desejassem 
a um só tempo: se adequar às normativas dos novos tempos; conservar a 
idoneidade de sua presença no mercado; externar uma imagem pública 
atuante, solidária, conciliatória; antenar-se aos valores contemporâneos 
emergentes; manter, enfim, um relacionamento saudável, transparente e 
duradouro com seus clientes. Todas teriam de pensar primeiramente no 
bem comum e, só então, em seus alvos particulares.

6 Tradução livre: Quem se importa, vence: conectando mercados financeiros a um mundo em mudança. Esse Pacto 
foi presidido pelo então Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, Kofi Annan, no intuito de encorajar 
instituições financeiras globais a incorporar a cartilha ESG em suas estratégias de trabalho e investimentos. O 
extenso documento tencionou exaltar a importância crescente do método ESG e seu potencial impacto no 
desenvolvimento sustentável dos negócios em escala mundial.
7 Disponível online em: https://is.gd/2rvXJ4. Acesso em: 20 jun. 2025.

https://is.gd/2rvXJ4
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Ainda que próspera e sabidamente inevitável, entretanto, tal recon-
figuração não se mostrou de fácil implementação e execução; tampouco se 
efetivou por completo em boa parcela do meio corporativo; e esbarrou em 
interesses individualistas, escusos e inapropriados de muitas corporações, 
as quais, diante do cenário que se fortalecia mundo afora, buscaram adiar 
e dissimular seu pretenso compromisso com as práticas de sustentabili-
dade, utilizando-se de estratagemas baseados em metodologias maquiadas, 
no intuito de tão somente favorecer sua imagem perante o público e, 
consequentemente, permanecer atraindo consumidores e investidores, 
forjando um ambiente figurativamente cooperativo e posicionado frente 
ao bem social.

Aos principais deles nomeiam-se: Green Washing e Social Washing.
Tal falseamento intencional da atuação de certas empresas pre-

tende levá-las a parecer ambientalmente amigáveis e se apresentar aos 
olhos do mercado e do público como boas moças, sem que, na realidade, 
elas paguem o preço e exerçam suas reais atribuições e responsabilidades 
como fingidamente alardeiam. A divulgação de seus méritos via incur-
sões massivas em Publicidade edulcorada é a forma mais certeira de elas 
conseguirem o efeito desejado (ainda que falsificado), e é nesse campo que 
seus investimentos se concentram.

2. A PRÁTICA GREEN WASHING, EM DEFINIÇÃO PLENA

A expressão Green Washing já está disseminada na seara da Comu-
nicação Social, sendo regularmente empregada no jargão publicitário e no 
mercadológico mais notadamente a partir da última década. Em descrição 
simplificada, de acordo com a ONG Two Sides Brasil: ‘GreenWashing é a 
prática de fazer uma alegação infundada ou enganosa sobre os benefícios 
ambientais de um produto, serviço, tecnologia ou prática de dada empresa’.8

Essa ação, de cunho manifestamente ilegal, ocorre quando uma 
empresa, uma organização do Terceiro Setor, ou mesmo um Governo, 
por meio de ações massivas de Publicidade & Propaganda e Marketing, 
divulgam ao mercado e ao público a adoção de medidas de sugestiva 
responsabilidade ambiental, porém, em seu cotidiano laboral, não se 

8 Extraído do website Up Lexis Tecnologia, disponível on line em: https://is.gd/JJDY1r. Acesso em: 20 maio 2025.

https://is.gd/JJDY1r
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dedicam pragmaticamente à conservação do meio ambiente ou a alguma 
empreitada de inclinação sustentável, em qualquer grau. Na esteira dessa 
situação marcada pela ambiguidade forçada, e por si, deveras embaraçosa, 
há de se acrescentar um tópico de grave relevância no que tange ao exer-
cício da sustentabilidade empresarial, de acordo com o que a legalidade 
dispõe. Trata-se do esclarecimento de que Green Washing não se define 
apenas como um procedimento ilícito, embasado no espalhamento de 
informações enganosas sobre dada marca, Governo, ONG ou empresa.

Antes, ele pode se revelar também, uma perigosa estratégia de 
propagação de certas meias-verdades como sendo verdades, ao publicizar 
informações parciais, distorcidas, convenientemente recortadas, o que 
conformaria uma variante sofisticada da falsidade de propósitos, difícil 
de ser percebida aos receptores.

Uma exemplificação oportuna que traz luz ao entendimento dessa 
tática requintada de mascaramento incide sobre o tratamento da água - 
cláusula oficial imposta legalmente em âmbito federal a entidades que lidam 
com esse recurso natural. Diante da lei, empresas são instadas a tratar cor-
retamente sua água, como descreve a Resolução CONAMA nº 357/20059, 
a qual determina que toda e qualquer organização utilitária de recursos 
hídricos está obrigada a gerir seus efluentes - ou seu próprio dano ambiental. 
A essa norma embasam: o Artigo nº 33 da Lei nº 9605/199810 + o Decreto 
nº 3179/199911, que destinam às empresas, instituições e pessoas jurídicas 
sua responsabilidade particular pelos impactos ambientais que causam.

9 Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. Extraído do Portal 
Legisweb, disponível on line em: https://is.gd/lYcC92. Acesso em: 20 maio 2025.
10 Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e 
dá outras providências. Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento 
de espécimes da fauna aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras: 
Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. Parágrafo único. Incorre nas mesmas 
penas: I. Quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; II. 
Quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; III. Quem fundeia embarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos 
de moluscos ou corais, devidamente demarcados em carta náutica. Extraído do Portal JusBrasil, disponível on 
line em: https://is.gd/t9gPt0. Acesso em: 10 jun. 2025.
11 O Decreto nº 3.179/1999 estabelece que qualquer ação ou omissão que viole as regras de uso, gozo, promoção, 
proteção e recuperação do meio ambiente é considerada infração administrativa ambiental, sujeita às sanções 
previstas. As sanções incluem: Multa, com valores corrigidos periodicamente e com limites mínimo e máximo 
estabelecidos. Embargo de atividades econômicas na área afetada em casos de desmatamento ilegal. Outras 
sanções previstas no Decreto, além de sanções penais da Lei nº 9.605/1998. O Decreto também especifica 
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Entretanto, mesmo sendo obrigadas por lei a se incumbirem e a 
administrarem seus eventuais prejuízos à natureza, parte expressiva de 
empresas que se enquadram debaixo dessa obrigatoriedade legal exalta 
esse comprometimento diante do público como se estivesse promovendo 
um benefício social por iniciativa própria, quando, em realidade, o faz 
apenas por força de uma imposição legal, passível de multas e punições 
severas, caso não seja cumprida. Empresas que desse modo agem exibem 
oportunismo velado e promovem manipulação de informações, uma 
forma mais complexa de exercer Green Washing.

3. MARCAS GLOBAIS ARRANHAM SUA REPUTAÇÃO 
ILIBADA MEDIANTE ADOÇÃO INDISCRIMINADA DE 
GREEN WASHING

3.1 Volkswagen e o DieselGate

Amplamente reverberado no universo publicitário e por muitos 
avaliado como ‘o caso mais rumoroso de Green Washing da História’ 
ocorreu recentemente e se refere a um escândalo de contornos globais, 
envolvendo a marca alemã Volkswagen. Admirada sem restrições ao redor 
do mundo, tendo sido verbalmente calçada ao longo de décadas pelo 
emblemático slogan: ‘Volkswagen. Você conhece. Você confia’, na famosa 
redução VVV, a marca foi sempre um indicador de empatia, especialmente 
no pensamento do público brasileiro, que trata os veículos VW como 
membros da família12. É esse, portanto, um dos acontecimentos mais 
inesperados e clássicos de adoção infrutífera da tática Green Washing de 
que se tem memória.

No ano de 2015, em meio a surpreendentes acusações, impagáveis 
constrangimentos, múltiplas versões e explicações inconclusivas, a até 
então idônea Volkswagen viu-se em maus lençóis, quando denunciada 
publicamente no que se conhece como ‘DieselGate’.13 O incendiário epi-

que 10% dos valores arrecadados com multas serão revertidos para o Fundo Nacional do Meio Ambiente 
(FNMA). Extraído do Portal Câmara dos Deputados, disponível on line em: https://is.gd/AqNfQd. Acesso 
em: 10 jun. 2025.
12 Há vasta ampliação sobre esse tema no Artigo: ‘Publicidade líquida e a Campanha de Deslançamento da 
Kombi’, NEGRI, M.A.E., apresentado formalmente no INTERCOM 2015. Disponível on line em: https://
portalintercom.org.br/congresso-nacional/20151/
13 Ampliação do tema encontra-se disponível on line em: https://is.gd/yYhAXG. Acesso em: 4 maio 2025.

https://is.gd/AqNfQd
https://portalintercom.org.br/congresso-nacional/20151/
https://portalintercom.org.br/congresso-nacional/20151/
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sódio levou a marca a admitir publicamente que empreendera a instalação 
criminosa de um software para adulterar os resultados das emissões de 
poluentes advindas de seus veículos movidos a Diesel. O dispositivo pirata 
detectava quando o carro estava sendo testado e ajustava seu desempenho 
para emitir menos gases poluentes, burlando os padrões de emissões. 
Bombardeada publicamente em vários países, a Volkswagen admitiu 
que 11 milhões de carros em todo o mundo estavam equipados com o 
software fraudulento, fato que trincou indelevelmente sua imagem perante 
consumidores indistintos.

Essa falha monumental de conduta tinha como objetivo primor-
dial fazer com que, aos olhos de potenciais consumidores, os veículos 
Volkswagen sugerissem ser mais ecológicos do que realmente eram e o 
preço cobrado por isso foi alto. As destrutivas consequências do uso de 
Green Washing pela Volkswagen tiveram inclusas no rescaldo: multas 
bilionárias, perda de reputação, queda vertiginosa da confiança do con-
sumidor, processos judiciais e investigações criminais em sequência. O 
núcleo central de Executivos Seniores da empresa, autores confessos da 
trama, foi levado a julgamento na Alemanha e sentenciado a penas que 
oscilaram entre detenção de 1 a 4 anos em regime fechado, podendo todos 
recorrer das decisões.

•	 Todavia, a farsa, de pendor grotesco, mesmo descortinada, 
denunciada e judicializada, parece não ter sido suficiente lição 
de moral à marca, que pouco tempo depois, mergulhou em 
nova incandescente encrenca. Mais uma vez fazendo uso de 
Green Washing, complicou-se ao propagar ao mundo seus supos-
tos árduos esforços para se tornar uma empresa legitimamente 
sustentável. Esforços esses nunca comprovados, uma vez que 
especialistas de renome em questões climáticas derrubaram tal 
afirmação e a marca não conseguiu sair ilesa do lamaçal onde 
entrou com consciência e por vontade própria.

•	 É esse um dos mais eloquentes achados iniciais coletados nesta 
pesquisa, a assentar a ideia de que nem mesmo o embaraço cau-
sado pela desmoralização e pela vergonha pública a uma marca de 
imagem quase celestial foi capaz de afastá-la da prática reiterada 
de Green Washing.
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3.2 H&M e o Poliéster Reciclado

 Outro marco perturbador nesse sentido repousa sobre a gigante 
sueca H&M, ícone do ramo de Vestuário, sinônimo inequívoco de ele-
gância, refinamento e classe, reverenciada em escala internacional, e, no 
entanto, formalmente acusada de Green Washing em face de suas famosas 
campanhas publicitárias sobre a Coleção ‘Conscious Choise’. As peças dessa 
campanha exaltavam com ênfase verbo-visual a inverídica utilização de 
materiais sustentáveis, como o poliéster reciclado, na confecção dos produ-
tos H&M, quando, em verdade, a empresa nunca apresentara, nem sequer 
obtivera laudos de comprovação oficial do modus operandi alegadamente 
sustentável de sua linha de produção. (Lembrando que poliéster reciclado 
é não mais do que plástico descartável, o qual certamente acaba atirado 
em aterros sanitários, pois suas fibras são enfraquecidas pela reciclagem 
mecânica).

Protagonista envergonhada de várias complicações jurídicas averba-
das em sequência, a H&M foi sempre processada por Crime de Prevarica-
ção, tendo sido derrotada em todas as ações judiciais movidas contra ela.

•	 A ocorrência ora relatada com a fortíssima e pretensamente ina-
tingível H&M levanta mais um dos achados desta pesquisa, ao 
indicar o número de vezes em que a marca foi levada às barras dos 
tribunais pelas mesmas razões, mas ainda assim, não decidiu sus-
pender sua má conduta com o uso proibitivo de Green Washing.

•	 Registra-se aqui o encontro de uma segunda convicção ora for-
mada. Mesmo na condição de conhecedora experimentada da 
turbulência que a implementação de Green Washing poderia 
lhe acarretar, a instituição não hesitou em continuar praticando 
ilícitos, ainda que publicamente exposta por suas ações ardilosas.

Outras marcas de alcance global e, até certo tempo, rotuladas como 
irrepreensíveis no imaginário popular, elencadas em listagem seguinte, 
arriscaram similarmente suas reputações e se estilhaçaram frente a seus 
targets, quando decidiram assumir o alto risco de enveredar pelos caminhos 
tortuosos do Green Washing, supondo, talvez, que jamais seriam expostas 
e delatadas por essa postura. Observem-se algumas delas:
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•	 Coca-Cola => Duramente alvejada por promover a reciclagem 
de seus invólucros plásticos como solução para a poluição plástica 
que devasta o planeta, sem que essa fosse realmente uma decisão 
factual, posta em prática pela marca.

•	 Unilever => Enfrentou sem sucesso sérios questionamentos 
sobre a transparência na cadeia de suprimentos do Óleo de Palma, 
um dos principais ingredientes que compõem a fórmula química 
de seus produtos.

•	 JBS => Denunciada formalmente por fazer promessas de sus-
tentabilidade sem que essas fossem verdadeiras, como ocorrido 
com sua neutralidade de Carbono até 2040.

•	 Nestlé => Uma de suas marcas de água foi criticada pela afirmação 
hiperbólica de ser o produto mais ambientalmente responsável 
do mundo, estando longe de sê-lo.

•	 Ikea => Acusada de não ter metas ambiciosas o suficiente para 
reduzir emissões de gases instigantes do Efeito-Estufa e de não se 
preocupar com o desmatamento e a exploração ilegal de madeira, 
matéria-prima de seus produtos.

•	 RyanAir => Alvo de fortes críticas por promover amplamente a 
sustentabilidade em seus anúncios publicitários frequentes, mas 
não tomar medidas eficazes para reduzir o impacto ambiental 
oriundo de seus voos.

•	 McDonald’s & Burger King => Detonadas midiaticamente, 
acusadas de falta de realismo sobre suas alegadas práticas sus-
tentáveis e a idoneidade dos ingredientes que compõem seus 
comestíveis. Outra alegação vergonhosa que confrontou as boas 
intenções de ambas as marcas foi a flagrante descompensação 
entre as fotografias dos sanduíches carros-chefes de seus cardápios, 
publicadas via enquadramento Close Up, em totens e veículos 
de massa, e a diferença gritante desses produtos ao natural, na 
mão dos consumidores.

4. A PRÁTICA SOCIAL WASHING, EM DEFINIÇÃO PLENA

O mundo corporativo dá sinais claros de ter compreendido que as 
pautas chamadas ecológicas, sociais ou sustentáveis ocupadas com ques-
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tões complexas, como diversidade e inclusão social, não são apenas uma 
opção, uma sugestão ocasional, por assim dizer, mas sim, uma questão de 
sobrevivência no universo mercadológico e organizacional, bem como no 
ideário do público. Seja adotando algum dos 17 ODS referentes à Agenda 
2030, ou implementando as práticas ESG, as empresas tendem a reconhecer 
cada vez mais seu papel e sua importância como agentes de transforma-
ção positiva. Porém, por trás de impactantes campanhas publicitárias e 
de vultosas declarações sobre responsabilidade socioambiental de líderes 
empresariais, não são poucas as vezes que se esconde uma realidade menos 
louvável, à qual se denomina: Social Washing. Seguindo os princípios de 
seu correlato quase idêntico, o Green Washing aqui já abordado, essa é 
igualmente uma forma vil de ‘maquiagem’ corporativa. Sua adoção por 
empresas intenta capitalizar as preocupações verdadeiras da sociedade e 
casá-las com seus interesses comerciais, sem, contudo, cumprir o com-
promisso de estabelecer mudanças significativas. Em essência, trata-se de 
uma tentativa canhestra de empresas projetarem uma imagem socialmente 
responsável, digna e aliada a causas de excelência, quando, de fato, suas 
ações e políticas internas não corroboram suas alegadas pretensões.

5. MARCAS GLOBAIS SE CONTRADIZEM MEDIANTE 
ADOÇÃO INDISCRIMINADA DE SOCIAL WASHING

5.1 A empresa Avon e o paradoxo com a campanha 
#DonaDessaBeleza

Um exemplo de implementação do errático exercício de Social 
Washing reporta-se a anunciantes que criam campanhas de conscienti-
zação sobre questões sociais, do quilate de saúde mental ou igualdade de 
gênero, mas não implementam quaisquer medidas tangíveis para apoiar 
seus próprios funcionários ou comunidades afetadas por tais questões, 
após o término da campanha. A marca Avon, de grata tradição no Brasil, 
encaixa-se, em certa medida, nesse perfil. Há algum tempo (2016-2017), 
a empresa lançou uma estridente campanha publicitária pontuada por 
reclames sociais, destacando a lógica da ideologia de gênero como ban-
deira. Sob o título-bomba: ‘Se aceite, se liberte, seja #DonaDessaBeleza’, 
as peças mostravam pessoas de diferentes aspectos físicos conclamando 
a todos para adesão às causas igualdade e diversidade.
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Figura 3: Anúncio Pág. Dupla da Campanha Avon #DonaDessaBeleza (2016).14

Porém, comprovações irrefutáveis de que apenas pessoas brancas 
eram contratadas para altos cargos internos da casa embolaram a campanha 
e atingiram sua verossimilhança. Ato contínuo, nesse mesmo momento, 
com a bandeira da diversidade tremulando nos anúncios, a Avon, tendo 
o braço da Publicidade como aliado, apresenta o caríssimo Baton Epic 
e escolhe a atriz Paola Oliveira (branca, loura, de traços nórdicos) como 
modelo único para estrelar o lançamento do produto, produzido em 
grande estilo. Foram dados assim, dois passos sequenciais em falso, numa 
demonstração da prática Social Washing que emergiu, veio a público e pôs 
em dúvida a veracidade e a integridade de propósitos da marca.

•	 Mais recentemente, com esse duro passivo assimilado, uma nova 
campanha da Avon, intitulada ‘Essa É Minha Cor’, celebra a 
diversidade de tons de pele negra no Brasil, no afã de oferecer 
produtos de maquiagem que representem a pluralidade da beleza 
brasileira. A iniciativa faz parte do compromisso da Avon com 
valores sociais, firmado também, por outras ações, como o Pro-
jeto DIVA, que visa acelerar a inclusão étnico-racial dentro da 
empresa. Provável tentativa de mostrar alinhamento, mesmo 
tardio, aos ditames ESG e quebrar sua anterior conexão com o 
método Social Washing.

•	 Essa é uma diferente forma de reação de marca frente ao seu 
envolvimento desastroso com Social Washing. Na contramão 
das outras estudadas, que se mantiveram simpáticas a esse estra-
tagema, a Avon insinua um movimento de conserto de imagem, 
a ser comprovado no futuro de suas ações.

14 Figura 3: Disponível on line em: https://mundodasmarcas.blogspot.com/ Acesso em: 2 maio 2025.

https://mundodasmarcas.blogspot.com/
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ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES

Catalogar Green Washing e Social Washing como práticas ou táti-
cas insinceras, injustas e deletérias ao honesto relacionamento da tríade 
empresa / mercado / público deveria ser norma de conduta a todos os 
entes envolvidos em operações que lhes dizem respeito, tais como: Criação 
Publicitária, Gestão de Marcas, Direito do Consumidor, entre outras. No 
entanto, a observação detida acerca do comportamento de muitos desses 
agentes no período pós-denúncias sobre o uso de esquemas ilícitos sublinha 
a convicção de que ainda essa não é a realidade presente à totalidade delas.

As momentâneas descobertas provenientes deste estudo até o 
momento acolhem a constatação de que não é uníssona a firme decisão 
de correção de rota e/ou reparação de erros cometidos intencionalmente 
por anunciantes de visível relevo e por entidades de respeitabilidade soli-
damente reconhecida que eventualmente optaram por burlar a legislação, 
enganar o mercado, desconsiderar regras áureas, subestimar a inteligência 
de seus targets, sendo que muitas das marcas verificadas, cientes das conse-
quências legais que lhes podem sobrevir, sustentaram sua gestão errônea, 
apelando circunstancialmente a esquemas marginais, não dando mostras 
claras de conscientização ou de reavaliação de seus atos.
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SOBRE A CAPA DO LIVRO

A capa do livro apresenta uma composição visual que sintetiza os 
fundamentos teóricos e os desafios práticos da sustentabilidade ambien-
tal contemporânea. O globo dividido em quatro quadrantes — floresta, 
deserto, área agrícola e corpos d’água — representa a diversidade dos 
ecossistemas terrestres e a complexa interação entre ambientes naturais e 
intervenções humanas. Essa segmentação visual remete à necessidade de 
abordagens territoriais específicas, que considerem as dinâmicas ecológi-
cas, os usos da terra e os impactos socioambientais em diferentes biomas.

A presença do filamento de DNA sobreposto à imagem central 
introduz uma dimensão biológica à discussão ambiental, simbolizando 
a interconexão entre biodiversidade, processos genéticos e equilíbrio 
ecológico. O DNA funciona como metáfora da vida em sua estrutura 
molecular, reforçando o papel da ciência — especialmente da biologia, 
genética e ecologia — na compreensão dos sistemas vivos e na formulação 
de estratégias de conservação.

Ao fundo, a paisagem natural composta por rios, florestas e mon-
tanhas sob um céu parcialmente nublado evoca tanto a beleza quanto a 
vulnerabilidade dos ambientes naturais. Essa representação sugere a duali-
dade entre potencial regenerativo e risco de colapso ecológico, destacando 
a urgência da crise climática e a importância da ação humana consciente. 
O céu nublado pode ser interpretado como um indicativo das incertezas 
climáticas e dos desafios que se impõem à governança ambiental global.

A imagem, portanto, articula elementos simbólicos e científicos 
que refletem os pilares da obra: interdisciplinaridade, complexidade, ética 
socioambiental e compromisso com a transformação prática. Ao integrar 
representações visuais de ecossistemas, genética e paisagem, a capa estabe-
lece um diálogo direto com os conteúdos abordados no livro, reforçando 
sua proposta de promover uma leitura crítica, reflexiva e aplicada sobre os 
temas da sustentabilidade, do meio ambiente e da ecologia.
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